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A temática dos idosos esteve frequentemente na ordem do dia ao longo do último ano, 
nomeadamente no que diz respeito à solidão e aos maus-tratos de que estes são alvo. 
A triste realidade do nosso país é que muitos idosos são abandonados pelos familiares devido a 
doença ou simplesmente ao facto de já não terem uma vida ativa. Desta forma, muitos deles são 
“depositados” nos lares ou deixados nos hospitais, e outros ainda estão sozinhos em casa ao 
seu próprio cuidado, votados a um final de vida de solidão e abandono… 
A compreensão de que envelhecer é um fenómeno inevitável do ponto de vista temporal mas 
variável individualmente, permite adequar os serviços institucionais a uma faixa etária cada vez 
mais exigente e desejosa de apoio especializado capaz de satisfazer as suas necessidades. 
Neste sentido, torna-se imperativo que as instituições pensem no marketing como forma de criar 
condições para que novas ideias tenham sucesso e os objetivos sejam efetivamente alcançados. 
Ao pretender avaliar a perceção dos diretores técnicos de Lares de Idosos do distrito de 
Bragança acerca do plano de marketing nas instituições onde exercem funções, realizou-se um 
estudo observacional, descritivo do tipo qualitativo, tendo-se realizado entrevistas 
semi-estruturadas. 
Dos principais resultados destaca-se a ausência de plano de marketing nas instituições 
estudadas e a utilização de forma intuitiva de algumas estratégias de marketing por parte dos 
diretores técnicos, pouco familiarizados nesta área. 
Face às atuais contingências demográficas e económicas e tendo em vista a satisfação do idoso, 
é imperativo que estas instituições possuam um plano estratégico que garanta que os recursos 
disponíveis são aplicados da melhor forma em ações que permitam atingir os objetivos de 
marketing. 






The elderly were often on the agenda over the last year, particularly regarding the loneliness and 
mistreatment they suffer. 
The portuguese sad reality is that many elderly people are abandoned by their families due to 
illness or simply because they no longer have an active life. Thus, many of them are "deposited" 
in nursing homes or left in the hospitals, and others are at home, alone to their own care, voted 
at a late life of loneliness and abandon. 
Understanding that aging is an inevitable phenomenon of the temporal point of view, but variable 
individually, allows to adapt the institutional services to a group increasingly demanding and 
willing to specialized support able to meet their needs. 
It is therefore imperative that institutions think of marketing as a way to create the conditions so 
that new ideas can succeed and objectives are effectively achieved. 
As we wanted to evaluate the perception of the technical directors of Nursing Homes in the 
district of Bragança about the marketing plan in the institutions they work, we conducted an 
observational, descriptive and qualitative study, based on semi-structured interviews. 
Of the main results stands out the lack of marketing plan in the institutions studied and the 
intuitive use of some marketing strategies by the technical directors, unfamiliar wih this area. 
Given the current demographic and economic contingencies and aiming the satisfaction of the 
elderly, it is imperative that these institutions have a strategic plan to ensure that available 
resources are applied in the best way in actions that can achieve marketing objectives. 
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CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 
Ao longo dos últimos anos tem vindo a registar-se uma alteração nas características 
demográficas de Portugal. De acordo com o INE (2011), o índice de envelhecimento (proporção 
entre a população com mais de 65 anos e a população até aos 14 anos) atingiu o seu ponto 
mais elevado em 2011: 120,6, quando em 2000 era de 102,2 e em 1990 se situara em 68,1. 
Esta nova realidade deve-se fundamentalmente ao aumento da esperança média de vida e à 
diminuição da taxa de natalidade. 
Esta transformação tão profunda na pirâmide etária tem conduzido a uma dificuldade crescente 
por parte dos familiares em garantir aos idosos total suporte e bem-estar. Esta dificuldade, por 
sua vez, condicionou o aparecimento de infraestruturas capazes de dar resposta a uma 
sociedade envelhecida, passando os serviços institucionais a representar um importante recurso 
para os idosos (Fernandes, 2000). 
A alteração demográfica supracitada, caracterizada pelo aumento da proporção das pessoas 
idosas e diminuição das mais jovens, traz consigo a necessidade de uma análise aprofundada, 
sustentada teórica e empiricamente, de caracterização social das condições de vida dos idosos 
(Mauritti, 2004). É face a este aumento de idosos na população que os estudos neste âmbito 
têm sido intensificados (Cabral, 2007). Já refere Goldstein (1999) que, com o aumento da 
população idosa, houve uma intensificação da pesquisa na área do envelhecimento, e a 
sociedade passou a interessar-se cada vez mais por encontrar soluções para os problemas 
individuais e coletivos emergentes nas áreas da saúde, educação e segurança social. 
Segundo James e Wink (2006), nos últimos anos tem-se assistido a um enorme progresso na 
compreensão das necessidades do idoso, revendo o conceito de envelhecimento, e 
desenvolvendo organizações profissionais cuja missão é levar adiante este trabalho. De facto, 
multiplicam-se os estudos relacionados com as necessidades dos idosos e aquilo que procuram 
quando optam por um serviço ou produto, envolvendo por exemplo, a satisfação (Fonseca, 
2003; Paúl, Fonseca, Martin & Amado, 2005; Pinto, 2009; Carvalho & Dias, 2011; Rodrigues, 
2011). Outros autores têm também enfatizado a importância da funcionalidade na qualidade de 
vida da população idosa (Savonitti, 2000; Fleck, Chachamovich & Trentini, 2003; Hortelão, 
2003; Bowling, Banister & Sutton, 2003; cit. por Paúl & Fonseca, 2005; Pinho, 2005; Lai, 
Tzeng, Wang, Lee, Amidon, & Kao, 2005; Silva & Rezende, 2005; Santos & Santos, 2006; 
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Ballstaedt, 2007; Ferreira, Cunha & Menut, 2010). Vários estudos procuram ainda relacionar a 
depressão e a institucionalização de idosos (Fernandes, 2000; Brown, Lapane & Luisi, 2002; 
Magalhães, 2004; Bergdahl, Gustavsson, Kallin, von Heideken Wågert, Lundman, Bucht & 
Gustafson, 2005; Pinho, 2005; Vaz & Gaspar, 2011). 
É consensual que, nas sociedades ocidentais contemporâneas, a capacidade de adaptação, o 
apoio familiar e sobretudo a qualidade da instituição são fatores relevantes para que os 
indivíduos idosos mantenham um determinado grau de autonomia e aceitem a progressiva 
dependência que vai surgindo com o envelhecimento (Brouchon-Schweitzer, Quintard, Nouissier 
& Paulhan, 1994; Barros, 2004; Oliveira, 2005; Tomasini & Alves, 2007). 
A compreensão de que envelhecer é um fenómeno inevitável do ponto de vista temporal mas 
variável individualmente, permite adequar os serviços institucionais a uma faixa etária cada vez 
mais exigente e desejosa de apoio especializado capaz de satisfazer as suas necessidades. 
Neste sentido, torna-se imperativo que as instituições pensem no marketing como forma de criar 
condições para que novas ideias tenham sucesso e os objetivos sejam efetivamente alcançados 
(Kotler, 2009). O marketing deve por isso ser a linha orientadora da instituição, explorando a sua 
vantagem competitiva e afirmando a sua diferenciação, através do benefício inovador dos seus 
produtos e do posicionamento forte das suas marcas.  
Para colocar o marketing em funcionamento e com resultados benéficos, é necessário um bom 
conhecimento do mercado e das suas especificidades (Lindon, Lendrevie, Lévy, Dionísio & 
Rodrigues, 2009). Uma das ferramentas mais comuns e operacionais que motiva uma profunda 
perceção do mercado e da concorrência consiste no denominado plano de marketing, 
fundamental para atingir os objetivos estabelecidos. O plano contribui para antecipar 
acontecimentos, avaliar situações internas e externas, identificar riscos ou planear ações que 
façam frente aos riscos, ou seja, estimula o traçar de um caminho rumo aos objetivos que se 
pretendem alcançar. 
Dado o interesse pessoal pelos idosos e sua institucionalização, e certos de poder dar algum 
contributo para a perceção da importância do marketing nos lares de idosos, procurou-se avaliar 
a perceção dos diretores técnicos destas instituições acerca do plano de marketing nas 
instituições onde cumprem funções. Este trabalho tornou-se mais desafiador ao detetar-se, após 
exaustiva pesquisa bibliográfica, uma escassez de estudos envolvendo os diretores técnicos, 
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apesar de, como referido anteriormente, serem inúmeros os estudos na população idosa, 
existindo também vários estudos que procuram perceber a utilização do Marketing no setor não 
lucrativo (Vazquez, Alvarez & Santos, 2002; Macedo & Pinho, 2006; Helmig, Jegers & Lapsley, 
2004; Parsons & Broadbridge, 2004; Andreasen, Goodstein & Wilson, 2005; Duque-Zuluaga & 
Schneider, 2008; Lourenço, 2011). 
A metodologia utilizada ao longo do estudo assenta no método qualitativo, optando-se pela 
realização de entrevistas aos diretores técnicos dos lares de idosos.  
A dissertação apresentada divide-se em seis capítulos. O primeiro refere-se à introdução, onde é 
efetuada uma exposição do tema a desenvolver bem como a definição dos objetivos. 
O segundo refere-se à contextualização teórica com o objetivo de obter fundamentação e 
justificação para a análise e interpretação dos dados obtidos. Este capítulo pode subdividir-se em 
quatro. Assim, numa primeira etapa, serão abordados conceitos de velhice e envelhecimento, 
aspetos demográficos da velhice, teorias do envelhecimento, envelhecimento normal e 
patológico e ainda os mitos da terceira idade. De seguida aborda-se a institucionalização de 
idosos, fazendo uma alusão às diferentes respostas sociais existentes em Portugal, à legislação 
associada às estruturas residenciais para idosos e ainda elencam-se alguns critérios de escolha 
das estruturas residenciais para idosos. Posteriormente aborda-se o marketing e a sua definição, 
bem como os conceitos de plano e estratégia de marketing. Por fim, é feita uma breve 
caracterização geográfica do distrito de Bragança, os seus aspetos demográficos e ainda uma 
referência aos lares de idosos existentes no distrito. 
O terceiro capítulo apresenta o tipo de metodologia seguida, bem como o tipo de desenho de 
investigação. Justificam-se as opções metodológicas tomadas relativamente à escolha da 
amostra, apresentando-se o tipo de amostragem.  
O quarto capítulo faz uma apresentação dos resultados obtidos e no quinto capítulo procede-se à 
análise qualitativa desses resultados, bem como à apresentação das limitações deste estudo.  
O sexto capítulo sistematiza as principais conclusões deste estudo e enumera algumas 





O aumento da população idosa e as alterações do estilo da vida, associados à crescente 
preocupação em proporcionar aos mais velhos conforto e segurança, tem conduzido a um 
crescente aparecimento de lares de idosos, sejam eles de natureza pública, público-privada ou 
totalmente privada. Desta forma, é notária a preocupação por parte de algumas destas 
instituições em satisfazer as necessidades dos idosos, procurando perceber não só o que 
precisam mas também o que desejam ter, multiplicando-se os estudos na área do marketing 
para idosos.  
Tal como afirma Quintela (2007), citado em Jacinto (2010), as respostas às necessidades da 
população que envelhece não podem refletir a diversidade conceptual de cada dirigente de um 
serviço público ou privado sobre o envelhecimento ou velhice. É necessário que o idoso 
considere a instituição a sua casa. 
Assim, de forma a compreender qual a perspetiva dos diretores técnicos de lares de idosos no 
distrito de Bragança acerca do plano de marketing, delinearam-se os seguintes objetivos: 
- Avaliar a perceção dos diretores técnicos dos lares de idosos do distrito de Bragança acerca do 
marketing e plano de marketing; 
- Aferir a existência de um plano de marketing nestas instituições; 
- Realizar uma análise SWOT dos Lares de Idosos no distrito de Bragança, segundo a perspetiva 
dos seus diretores técnicos; 
- Analisar os segmentos de mercado que cada uma destas instituições pretende atingir; 
- Avaliar o posicionamento de cada um dos lares de idosos no distrito de Bragança, tendo em 
conta a concorrência; 
- Perceber se os lares de idosos no distrito de Bragança possuem alguma estratégia de 





CAPÍTULO 2 – REVISÃO DA LITERATURA 
O aumento da população idosa e a diminuição da taxa de natalidade tem conduzido a 
modificações familiares a nível de estrutura e organização, associadas a alterações nas relações 
e solidariedade familiar (Hortelão, 2003). Juntamente com outros fenómenos, como um ritmo de 
vida cada vez mais ativo dos sujeitos e das famílias e a participação das mulheres no mercado 
do trabalho, têm-se verificado alterações a nível da prestação de cuidados aos idosos (Pinho, 
2005).  
Quando o idoso começa a carecer cada vez mais de cuidados, apresenta um grande nível de 
dependência ou a família enfrenta dificuldades, muitas vezes é necessário recorrer à 
institucionalização (Pinho, 2005). Conforme refere o mesmo autor, o processo de 
envelhecimento trás consigo uma necessidade acrescida de cuidados de saúde, o que leva a que 
muitas vezes as famílias tenham necessidade de recorrer a ajuda externa, a técnicos e 
profissionais de saúde. 
Todavia, a ideia de alcançar aquilo que deseja e não apenas aquilo que necessita, tem levado os 
idosos a procurar os produtos, serviços e instituições que lhes proporcionam maior satisfação. 
Esta busca pela satisfação dos seus desejos obriga a que o mercado se tenha vindo a tornar 
cada vez mais competitivo e a querer apostar em estratégias cada vez mais inovadoras e 
cativantes, procurando cada instituição diferenciar-se positivamente dos seus concorrentes. 
Assistiu-se então a uma evolução do conceito de marketing e da sua relevância dentro das 
empresas, sendo crescente o destaque da estratégia no marketing. De facto, conforme refere 
Silva (2009), o aprofundamento dos sistemas de livre concorrência, a crescente «soberania do 
consumidor», como prática e ideologia, o enorme desenvolvimento das infraestruturas de 
transporte e comunicação, a acelerada redução do ciclo de vida dos produtos e a crescente 
preponderância da distribuição na «cadeia de valor» conferiram ao marketing, nos últimos 30 




2.1. O IDOSO 
 
«A tendência para colocar uma ênfase especial ou organizar a juventude nunca me foi cara; 
para mim, a noção de pessoa velha ou nova só se aplica às pessoas vulgares. 
Todos os seres humanos mais dotados e mais diferenciados são ora velhos ora novos, 
do mesmo modo que ora são tristes ora alegres…» 
Hermann Hesse (in “Elogio da Velhice”) 
 
2.1.1. Conceitos de idoso, velhice e envelhecimento 
Etimologicamente, a palavra “Idoso”, deriva da palavra “Idade” com o sufixo “oso”, definindo 
“aquele que tem muita idade” (Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, 2003). A mesma fonte 
define “Velho” como “o que não é jovem, tem muitos anos de vida, ancião”. Em Portugal, 
existem autores que utilizam ambos os termos com o mesmo objetivo, de acordo com 
preferências pessoais (Magalhães, 2008; Gonçalves, 2008), e outros atendendo à conotação 
que lhes está associada (Oliveira, 2005). 
O conceito de idoso implica inevitavelmente a destrinça de dois fenómenos intimamente ligados: 
envelhecimento e velhice. O envelhecimento é um processo biológico que se circunscreve no 
tempo, inicia-se com o nascimento e finda com a morte (Pinto, 2009). É um fenómeno que 
percorre toda a história da humanidade, mas apresenta características diferenciadas de acordo 
com a cultura, o tempo e o espaço. A velhice é entendida como a última fase do ciclo de vida, 
com o intuito de classificar as pessoas idosas.  
Para Minois (1999), citado por Magalhães (2004) a velhice “é um termo que quase sempre 
causa calafrios, uma palavra carregada de inquietude, de fraqueza e por vezes de angústia. É, 
no entanto, um termo impreciso, uma palavra cujo sentido continua a ser vago, uma realidade 
difícil de vencer”.  
Roach (2003) defende que o envelhecimento é um processo que começa na conceção e decorre 
ao longo da vida. Esta autora considera a idade cronológica como o número de anos desde o 
nascimento e a idade funcional a que é avaliada em termos de desempenho funcional. Assim, de 
acordo com a idade cronológica, classifica a população idosa em: 
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 - Idoso jovem: 65 a 74 anos;  
 - Idoso de meia-idade: 75 a 84 anos;  
 - Idoso velho: mais de 85 anos. 
Também Eliopoulos (2005) sugere que as pessoas com idade superior a 65 anos possam ser 
categorizadas como:  
 - Idoso jovem: 65 a 75 anos;  
 - Idoso: 75 a 84 anos;  
 - Idoso idoso: 85 a 100 anos;  
 - Idoso de elite: acima de 100 anos. 
A Organização Mundial de Saúde (OMS), por seu lado, define idoso numa perspetiva médica, 
incidindo com maior preponderância sobre o fator biológico. Refere que toda a pessoa está 
sujeita a um envelhecimento biológico, diminuindo progressivamente as suas capacidades físicas 
e mentais, evidenciando menor resistência às doenças e aumentando gradualmente o risco de 
morte. Segundo a própria OMS, a velhice inicia-se a partir do momento em que as pessoas 
perfazem os 65 anos de idade, nos países desenvolvidos, e 60 anos nos países em 
desenvolvimento. 
Assim se compreende que a velhice não pode ser definida por uma simples cronologia, e sim 
pelas condições físicas, funcionais, mentais e de saúde das pessoas. Apesar de o 
envelhecimento humano ser aceite como algo que ocorre de forma universal, não existe ainda 
um consenso sobre a natureza e as características do ciclo da velhice (Requejo Osório & Pinto, 
2007). Motta (2006) defende que a velhice é um fenómeno biossocial que não existe 
singularmente e nem de modo tão evidente quanto se costuma enunciar. Para este autor, a 
velhice é, portanto, a heterogeneidade que caracteriza o envelhecimento enquanto fenómeno 
social. Este último é um processo pessoal que todos devem aprender a controlar, de modo a que 
o resultado final seja o melhor possível. 
 
2.1.2. Aspetos demográficos da velhice 
De acordo com os dados do Eurostat, em janeiro de 2012 a população europeia era de 503,7 
milhões, o que representa um crescimento de cerca de 6% comparativamente a 1992. No 
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mesmo período temporal, a percentagem de população com 65 ou mais anos aumentou de 14% 
para 18%. 
A tendência para o aumento da população idosa é uma das manifestações mais evidentes da 
generalidade dos países europeus, começando a ganhar um impacto social relevante: baixas 
taxas de natalidade e de mortalidade, com um aumento significativo do peso dos idosos no 
conjunto da população total do país (Paúl & Fonseca, 2005). 
O século XXI será o século do envelhecimento demográfico, tornado global, mas este facto só 
será preocupante para as sociedades incapazes de recriar novos equilíbrios intergeracionais 
(Rodrigues, Lopes, Baptista & Moreira, 2009). 
Estimativas recentes indicam que Portugal era, em 2010, o sétimo país a nível mundial com 
maior índice de envelhecimento, ou seja, a população era uma das mais envelhecidas a nível 
mundial, como se pode verificar no quadro I (Bandeira, 2012). Um outro aspeto que se constata 
da análise do quadro é o facto de, com exceção do Japão, todos os restantes países mais 
envelhecidos serem europeus, reforçando a ideia de que é neste continente que este fenómeno 
tem maior impacto. 
           Quadro I. Populações mais envelhecidas, 2010. 
 




Em 31 de dezembro de 2011, de acordo com o INE (2012), a população residente em Portugal 
foi estimada em 10.542.398 pessoas, menos 30.323 do que a população estimada antes, o que 
se traduziu numa taxa negativa de crescimento de 0,29%.  
O comportamento do crescimento natural, atingindo valores quase nulos ou mesmo negativos 
nos anos mais recentes, conjugado com a desaceleração do crescimento migratório para valores 
muito reduzidos, ou mesmo negativos, como se estima que tenha ocorrido em 2011, tiveram 
como consequência uma tendência de abrandamento do ritmo de crescimento efetivo da 
população entre 2001 e 2009 e um decréscimo populacional em 2010 e 2011 (INE, 2012). 
 
Os dados demográficos registados em 2001 e 2011 revelam, segundo a mesma fonte, uma 
diminuição do número de nados vivos, atingindo em 2011 o valor mais baixo de sempre, e uma 
redução generalizada da mortalidade global, com um aumento da esperança média de vida. 
Os desequilíbrios estruturais entre gerações juniores, gerações em idade ativa e gerações 
seniores tenderão a acentuar-se à medida que o aumento das probabilidades de sobrevivência 
favoreça principalmente as idades pós-laborais, o que poderá conduzir a uma rectangularização 
da curva de sobrevivência e a um alargamento do topo da pirâmide demográfica (Bandeira, 
2012). 
Em 2050 prevê-se, por isso, que se acentue a tendência de involução da pirâmide etária, com 
35,7% de pessoas com 65 e mais anos e apenas 14,4% de crianças e jovens (Eurostat, 2008). 
Segundo o INE (2012), Portugal regista, em 2011, um índice de longevidade de 79,2 (80,6 para 
as mulheres e 74,0 para os homens), prevendo as projeções para 2050 um aumento 
significativo deste índice para os 81 anos (84,1 as mulheres e 77,9 os homens). 
Notória é também a presença maioritária de mulheres (58%) no grupo etário dos 65 e mais 
anos, sinal da “feminização” do envelhecimento que se observa na sociedade portuguesa desde 
o início do século XX (Eurostat, 2008). Dados publicados pela ONU preveem ainda para Portugal 






2.1.3. Teorias do envelhecimento 
Todo o ser vivo passa por um processo de envelhecimento, desde o nascimento até à morte. 
Sendo este um fenómeno universal e individual, todos envelhecemos de uma forma específica e 
mediante fatores múltiplos e complexos (Magalhães, 2004). Segundo esta autora, o 
envelhecimento pode ser estudado a partir de teorias biológicas, psicológicas e sociais.  
Esta visão é corroborada por Fernández-Ballesteros (2000) que, por outro lado, também enfatiza 
que nenhuma teoria por si só é capaz de explicar o envelhecimento, uma vez que as alterações 
que se manifestam ao longo do tempo são de todo o tipo (bioquímicas, celulares, sistémicas, 
intelectuais, afetivas e familiares, entre outras). 
Na base de todas as teorias está a tentativa de explicar a morte celular, fenómeno central de 
todo o envelhecimento. Os estudos sobre o envelhecimento biológico, psicológico e social visam 
uma melhor compreensão do processo, de forma a permitir que as pessoas possam envelhecer 
de maneira mais saudável e adiar algumas consequências menos agradáveis da idade 
avançada, (Eliopoulos, 2005). 
 TEORIAS DO ENVELHECIMENTO BIOLÓGICO  
As teorias biológicas do envelhecimento têm sido classificadas de várias formas, sendo frequente 
a apresentação em dois grupos: teorias programadas e teorias estocásticas (Teixeira & 
Guariento, 2010). 
Weinert & Timiras (2003) explicam que o postulado das teorias programadas é a existência de 
“relógios biológicos” que regulam o crescimento, a maturidade, a senescência e a morte. A 
premissa das teorias estocásticas é a identificação de erros que induzem aos danos moleculares 
e celulares, aleatórios e progressivos.  
 TEORIAS DO ENVELHECIMENTO PSICOSSOCIAL 
Fernández-Ballesteros (2000) considera que não existem teorias psicológicas explicativas do 
envelhecimento e da velhice, e sim descrições de alterações que se produzem com a idade e se 
refletem no funcionamento psicológico das pessoas. Salienta ainda que nem todas as alterações 
a nível psicológico ao longo do ciclo vital se sobrepõem ao padrão de desenvolvimento biológico, 
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podendo existir aspetos que se manifestam ao longo do ciclo vital e outros que, depois de um 
período de desenvolvimento, permanecem constantes. 
Dentro das teorias gerais existentes para explicar o processo de envelhecimento psicossocial 
vários autores, entre os quais Magalhães (2003), Roach (2003), Eliopoulos (2005), Castro 
(2007) e Gonçalves (2008) destacam uma síntese das mais citadas, que passamos a enumerar: 
 Teoria da atividade: Segundo esta teoria de Havighurst e Albrecht (1953), citada por 
Magalhães (2004), o indivíduo consegue uma velhice satisfatória quando descobre e 
realiza novos papéis ou consegue conservar os que já desempenhava. A teoria da 
atividade sustenta a ideia de que as pessoas idosas, bem como os adultos jovens, têm 
as mesmas necessidades psicológicas e sociais de se manterem ativas. A atividade faz 
com que o indivíduo se sinta feliz, satisfeito e adaptado. 
 Teoria da desinserção: Esta teoria, explicada por Cumming e Henry (s/d, citada por 
Mailloux-Poirier, 1995), demonstra que o envelhecimento é acompanhado por uma 
desinserção recíproca da sociedade e do indivíduo. Defende que o envelhecimento é um 
processo de afastamento gradual entre o idoso e a sociedade, permitindo que os mais 
jovens ocupem os seus papéis de liderança. 
 Teoria da continuidade: Segundo esta teoria, o idoso mantém os seus hábitos de vida e 
as suas preferências. Experiências e envelhecimento fazem parte integrante do ciclo da 
vida em que o idoso assume compromissos, já que eles fazem parte efetiva da sua 
personalidade. Esta teoria realça a importância da individualidade de cada pessoa tendo 
em conta o seu percurso de vida (Mailloux-Poirier, 1995). 
 
2.1.4. Envelhecimento normal e patológico 
A OMS define Saúde como um «estado de completo bem-estar físico, psíquico e social, e não 
apenas a ausência de doença». Assim, se a saúde se mantém estável em todas estas 
componentes, podemos afirmar que estamos perante um processo de envelhecimento normal. 
No entanto, esta estabilidade até ao final da vida nem sempre é frequente.  
O envelhecimento é um fenómeno natural que traz consigo certas consequências, sendo 
recomendáveis algumas atitudes. A primeira é a de aceitar que há modificações que são 
inevitáveis com o desenrolar dos anos e ao mesmo tempo compreender que todos os períodos 
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da vida podem ter facetas agradáveis. Um outro aspeto é a prevenção, pelo que é preciso estar 
atento às mudanças e tentar corrigir as limitações que vão surgindo a nível dos órgãos e 
sistemas importantes para o funcionamento humano (Magalhães, 2004). 
O envelhecimento não é uniforme e regular. Não é uniforme porque o corpo não envelhece todo 
ao mesmo ritmo, e não é regular porque cada órgão e cada sistema (nervoso, imunitário, 
digestivo, respiratório, etc.) envelhecem de forma própria (Fernandes, 2010). 
Viver mais tempo, hoje em dia, significa aumentar as probabilidades de se viver com uma ou 
mais doenças degenerativas, de evolução prolongada e potencialmente incapacitantes. Vários 
estudos revelam que grande parte dos idosos mantém a sua saúde a nível biopsicossocial, mas 
é consensual que a vulnerabilidade à doença aumenta com o avanço da idade (Fontaine, 2000; 
Fernandes, 2000; Imaginário, 2004, citado em Cardão, 2009). 
Alguns autores afirmam que nem sempre é fácil distinguir o envelhecimento normal do 
patológico, pois muitos profissionais de saúde confundem os sintomas e alterações que surgem 
no envelhecimento e não valorizam as queixas do idoso, atribuindo-as a défices do 
envelhecimento natural. Nesse sentido, atrasam o tratamento de possíveis doenças. Outras 
vezes, atribuem sintomas a possíveis doenças quando estamos perante o puro e simples 
processo de envelhecimento natural (Jacob, 2004). 
Birren e Cunningham (1985), citados em Fonseca (2005), preconizam que a ocorrência de um 
envelhecimento normal ou patológico reflete o comportamento dos indivíduos ao longo da vida, 
ou seja, a forma como envelhecemos tem a ver com a forma como nos desenvolvemos. 
 
2.1.5. Mitos da 3ª Idade 
Berger (1995) considera que os mitos e estereótipos causam uma enorme perturbação nos 
idosos, uma vez que negam o seu processo de crescimento e os impedem de reconhecer as 
suas potencialidades. 
Roach apresentou, em 2003, uma lista de mitos concernentes aos idosos, que não se adaptam 
à realidade e impedem que os cuidados prestados sejam eficazes:  
 - “Muitos idosos são confusos e desinteressados em relação ao mundo à sua volta;  
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 - Muitos idosos não são saudáveis;  
 - Muitos idosos são solitários e infelizes;  
 - Muitos idosos não têm interesse em sexo;  
 - Muitos idosos vivem em instituições;  
 - Os velhos são um segmento inútil na nossa sociedade”. 
Magalhães (2008), reportando-se a vários autores, agrupou mitos e estereótipos de acordo com 
a visão negativa e positiva na sociedade contemporânea, predominando contudo as descrições 
inerentes à visão negativa, tendo elaborado um quadro de provérbios acerca do cariz negativo da 
velhice, tal como se apresenta no quadro II. 
Quadro II. Provérbios de Cariz Negativo Acerca da Velhice. 
PROVÉRBIOS CATEGORIA PUBLICAÇÃO 
“Quem envelhece arrefece” Perda de capacidades Pereira (2001) 
“Velhice: muita tosse, pinguelo no 
nariz e não sabe o que diz” 
Declínio físico e psíquico Parente (2005) 
“Velho não se senta sem um «ui», 
nem se levanta sem um «ai» ” 
Doença 
Machado (2005) 
“Velhice é doença” Parente (2005) 
“Quem de novo não melhora, depois 
de velho piora” 
Ribeiro (2003) 
“Velhice não tem cura” Doença incurável Parente (2005) 
“Na juventude somos adultos e na 
velhice crianças” 
Regresso à infância 
Pereira (2001) 
“De velhinho se torna a menino” Ribeiro (2003) 
“Velhice, segunda meninice” Machado (2005) 
“Velhice é um mal desejado” Mal Machado (2005) 




“Quem de novo não morre, de velho 
não escapa” 
Ribeiro (2003) 
Fonte: Magalhães (2008). 
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O mesmo autor procedeu à análise de estereótipos acerca das pessoas idosas em estudantes do 
ensino superior no Distrito de Bragança. Curiosamente, concluiu que uma elevada percentagem 
da amostra concorda com a totalidade dos estereótipos de orientação positiva, como a 
experiência e a sabedoria, mas discorda da maioria dos estereótipos de orientação negativa, 
salientando uma tendência atual para uma imagem mais positiva acerca da velhice. Poderemos 
assim estar a assistir ao início de uma inversão da imagem de velhice com a nova geração. 
 
2.2. INSTITUCIONALIZAÇÃO DE IDOSOS 
2.2.1. Definição de Institucionalização  
De acordo com o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2003), institucionalização é o ato ou 
o efeito de se institucionalizar, isto é, é dar ou adquirir caráter de instituição. A instituição é um 
organismo público ou privado, estabelecido por meio de leis ou estatutos, que visa atender uma 
determinada necessidade da sociedade.  
Jacob (2001) define a institucionalização do idoso quando este está durante todo o dia (ou parte 
deste) entregue aos cuidados de uma instituição que não a sua família. Idosos 
institucionalizados residentes são aqueles que vivem 24 horas por dia numa instituição, nos 
casos dos lares ou residências geriátricas. 
 
2.2.2. Breve Historial e Formas Jurídicas de Institucionalização 
Até finais do séc. XV a assistência em Portugal era prestada por ordens militares, religiosas, 
leprosarias, confrarias, mercearias, hospitais e benfeitoria de reis, rainhas e nobres. A partir do 
séc. XVII passa a ser encarada como um dever do Estado e da sociedade civil. No século XIX, 
devido aos baixos salários e falta de condições laborais, são criadas mutualidades ou 
associações de socorros mútuos que incidem mais no apoio em caso de doença (Sá, 1997).  
Já no século XX, a Lei n.º 2120/1963, de 19 de julho, instituiu as Instituições Particulares de 
Assistência, que eram consideradas Pessoas Coletivas de Utilidade Pública Administrativa e 
assumiam as formas de Associações de Beneficentes, Institutos de Assistência (religiosos ou 
não) ou Institutos de Utilidade Local (Fundações) (Sá, 1997). 
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O termo Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS) surgiu pela primeira vez em 1976 
no artigo nº 63 da Constituição da República, que determina que a organização do sistema de 
segurança social não deve prejudicar a existência de instituições privadas de solidariedade social 
não lucrativas, que serão permitidas, regulamentadas por lei e sujeitas a fiscalização do Estado 
(Sá, 1997). Com base neste direito constitucional foi criado o Decreto-lei n.º 519-G2/79, de 29 
de dezembro, que regulamenta o Estatuto das IPSS. Estas instituições, a par do Estado, foram 
criando respostas para as necessidades da população, nomeadamente a mais idosa.  
É a partir do início da década de setenta, de acordo com as políticas sociais direcionadas à 
velhice, que as instituições começam a criar respostas tendo em vista a prevenção e integração 
das pessoas idosas na comunidade (Fernandes, 1997). Os serviços que visam a ação social são 
fornecidos, maioritariamente, por instituições sem fins lucrativos, que fornecem uma ampla rede 
de serviços e cujo papel é indubitavelmente primordial na nossa sociedade (Romão, 2002). 
Valla (2000) refere que o apoio social contribui para a manutenção da saúde das pessoas, 
aumentando a sobrevida e acelerando os processos de cura. Além disso, tem a capacidade de 
permitir a superação de certos acontecimentos, como a morte de alguém da família, a perda da 
capacidade de trabalhar, a perda de papéis sociais, o despejo de casa ou mesmo a 
institucionalização, entre outros. Assim, a rede de apoio e o convívio com outras pessoas podem 
ser entendidos como uma verdadeira estratégia de sobrevivência. 
O apoio social ao idoso está definido no Guia Prático de Apoios Sociais a Idosos da Segurança 
Social (2013) como um conjunto de respostas de apoio social para pessoas idosas em situação 
de carência e desigualdade socioeconómica, dependência e vulnerabilidade social. Tem como 
objetivos promover a autonomia, a integração social e a saúde.  
Em função das necessidades e do grau de autonomia do idoso, podem ser oferecidas seis tipos 
de respostas:  
 • Serviço de apoio domiciliário;  
 • Centro de convívio;  
 • Centro de dia;  
 • Centro de noite;  
 • Acolhimento familiar para pessoas idosas (“Famílias de acolhimento”);  
 • Estrutura residencial para pessoas idosas (“Lares de Idosos”). 
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A que iremos aqui abordar, dado que é aquela em que o estudo decorreu, é a estrutura 
residencial para pessoas idosas, mais comummente designada por Lar de Idosos, que engloba 
três tipos de estruturas nacionais: entidades públicas totalmente geridas pelo Estado através do 
orçamento de estado; as entidades privadas e as IPSS. 
As IPSS são uma parceria entre público e privado geridas por uma direção local de 
responsabilidade privada ou eclesial, sem fins lucrativos e com apoios do Estado. Prestam 
serviços ao cidadão que a Constituição da República Portuguesa consignou ao Estado, a um 
custo mais baixo do que o mesmo serviço prestado pelo Estado. Apesar de o Estado ser 
responsável pela garantia da satisfação dos direitos sociais dos cidadãos, não significa que os 
bens, equipamentos e serviços sociais sejam exclusivamente fornecidos e produzidos por 
entidades públicas (Romão, 2002). Como principais formas jurídicas das IPSS salientam-se a 
Santa Casa da Misericórdia, o Centro Social e Paroquial e o Centro Paroquial de Bem-Estar 
Social. Os objetivos e serviços executados pelas IPSS têm a sua expressão física nos 
equipamentos sociais, dado que alojam as respostas sociais, tenham estas uma natureza 
residencial, ambulatória ou mista (Jacob, 2002). 
Os lares privados de idosos são entidades com fins lucrativos e obtêm lucros com as 
mensalidades dos clientes, conseguindo garantir determinadas condições, e é geralmente 
oferecido o serviço interno e de apoio residencial temporário (Barata, Nunes, Gagueiro & Pinto, 
2009).  
 
2.2.3. Legislação das Estruturas Residenciais para Idosos 
De acordo com a Portaria nº 67/2012, de 21 de março, considera-se estrutura residencial para 
pessoas idosas o estabelecimento para alojamento coletivo, de utilização temporária ou 
permanente, em que sejam desenvolvidas atividades de apoio social e prestados cuidados de 
enfermagem. 
A atividade da estrutura residencial para pessoas idosas está devidamente regulamentada, 
sendo necessário recorrer, além da portaria enunciada anteriormente, que também define as 
condições de organização, funcionamento e instalação das estruturas residenciais para pessoas 
idosas, aos seguintes despachos e circulares: 
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 Despacho n.º 7837/2002, de 16 de abril: Licenciamento e fiscalização dos lares para 
pessoas idosas.  
 
 Despacho n.º 9400/2001 do SESSS, de 4 de maio: Condição de atribuição às 
instituições das comparticipações adicionais previstas na norma VII dos protocolos de 
cooperação para 2001, celebrados entre o Ministério do Trabalho e da Solidariedade e a 
União das IPSS, a União das Misericórdias e a União das Mutualidades Portuguesas, 
relativas aos lares de idosos.  
 
 Despacho do MESS de 03/08/1993: Estabelece as normas reguladoras das 
comparticipações dos utentes/famílias pela utilização de serviços e equipamentos 
sociais integrados orgânica e funcionalmente nos centros distritais de solidariedade e 
segurança social. 
 
 Circular normativa n.º 3, de 02/05/1997 da Ex-Direção Geral da Ação Social: Define o 
Modelo de Regulamento das Comparticipações dos Utentes e seus familiares pela 
Utilização de serviços e Equipamentos Sociais das IPSS.  
 
 Circular normativa n.º 7, de 14/08/1997 da Ex-Direção Geral da Ação Social: 
Interpretação da Circular n.º 3, de 02/05/97 (Modelo de Regulamento das 
Comparticipações dos Utentes e seus familiares pela Utilização de serviços e 
Equipamentos Sociais das IPSS). 
 
De acordo com o definido pelo ISS (2013) no Guia Prático de Apoios Sociais a Idosos da 
Segurança Social, a estrutura residencial para idosos tem como objetivos:  
• Proporcionar serviços permanentes e adequados à problemática biopsicossocial das 
pessoas idosas;  
• Contribuir para a estimulação de um processo de envelhecimento ativo;  
• Criar condições que permitam preservar e incentivar a relação intrafamiliar;  
• Potenciar a integração social.  
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Esta estrutura residencial destina-se essencialmente a pessoas a partir dos 65 anos de idade. 
Em casos excecionais, podem ser aceites pessoas abaixo desta idade (a considerar caso a caso) 
e ainda indivíduos em situação de maior risco de perda de independência e/ou autonomia. 
Nestas instituições, o idoso paga habitualmente uma percentagem do custo (que pode ser maior 
ou menor em função dos rendimentos da família) e tem o dever de cumprir o regulamento 
interno da instituição onde recebe o apoio (ISS, 2013). As comparticipações familiares para 
estes casos envolvem uma aplicação de 70% sobre o rendimento per capita do agregado 
familiar. Esta percentagem pode atingir os 85% no caso de se tratarem de idosos dependentes 
que não possam praticar com autonomia os atos indispensáveis à satisfação das necessidades 
humanas básicas, nomeadamente os atos relativos a cuidados de higiene pessoal, uso de 
instalações sanitárias, alimentação, vestuário e locomoção; ou idosos necessitados de cuidados 
específicos de recuperação ou saúde com caráter permanente, que onerem significativamente o 
respetivo custo. 
No documento ressalva-se também que o valor pago a estas estruturas pela Segurança Social é 
um valor utente/mês estipulado anualmente num Protocolo de Cooperação celebrado entre o 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e as Uniões das Misericórdias, das 
Mutualidades e a Confederação Nacional das IPSS. Atualmente encontra-se em vigor o protocolo 
de 2013-2014, constando na tabela de comparticipação financeira para a resposta social 
“Estrutura residencial para pessoas idosas” um valor utente/mês de €355 para o 
funcionamento das IPSS. 
 
2.2.4. Critérios de escolha da Estrutura Residencial para Idosos 
Várias razões levam a família e/ou o idoso a tomar a decisão de institucionalização: a família 
não tem tempo ou capacidade para cuidar do idoso pelo elevado grau de dependência físico 
e/ou mental; viuvez; idade; etnia e pobreza. Para além disso, pode ocorrer a ausência de 
suporte familiar ou conflitos familiares que fragilizam o idoso e o levam à institucionalização 
(Cardão, 2009; Born & Boechat, 2006; citados por Almeida, 2008). 
Para o idoso, mesmo quando a institucionalização é da sua vontade e decisão, é motivadora de 
sentimentos de perda, nomeadamente a saída do local onde viveu toda a sua vida e com o qual 
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tem uma relação muito especial, a perda ou rutura com pessoas da sua rede social ou a 
alteração para rotinas estandardizadas (Sousa, Figueiredo & Cerqueira, 2004; Cardão, 2009). 
Sousa, Figueiredo & Cerqueira (2004), citando o estudo que Grogger (1995) efetuou, referem 
que o idoso só se sente integrado dependendo de três fatores: as razões que o levaram à 
institucionalização, se tiver sido por vontade própria, ou num estado passivo de demência a sua 
adaptação será mais facilitada do que se for por pressão ou resignação. Outro fator que a autora 
aponta para uma melhor inclusão do idoso no lar está relacionado com a opinião do próprio em 
relação ao lar se é um bom lar: se corresponde às expectativas e desejos da pessoa idosa. O 
último fator é o da continuidade alcançada após a mudança para o lar, ou seja, se a instituição 
garante e oferece os princípios e valores como a dignidade, a autonomia, a privacidade, o direito 
de escolha e a independência. 
Perracini (2006), citando Lawton (1983), refere que há uma série de intervenções que podem 
ser levadas a cabo para adaptar o ambiente ao idoso, intervenções essas que ele apelidou de 
“princípios de docilidade ambiental”. Na sua opinião haveria assim um conjunto de alterações a 
nível ambiental, que passariam pela oferta de recursos físicos e psicossociais de natureza 
compensatória; funcionalidade e bem-estar psicológico de idosos fragilizados; espaços planeados 
para receber idosos portadores de incapacidades físicas, psicocognitivas ou sensoriais, que 
poderiam assim influenciar positivamente a sua situação de saúde.  
O mesmo autor acrescenta ainda mais elementos ao referir que quando se projetam ambientes 
para idosos, estes deveriam possuir as seguintes características: 
 - “Acessibilidade e uso; 
 - Facilidade de circulação, especificamente no que diz respeito ao conforto, à 
conveniência e à possibilidade de escolha; 
 - Conservação de energia; 
 - Comunicação: aspetos sensoriais e interação social; 
 - Segurança: sem risco de lesões ou acidentes; 
 - Proteção: que não cause medo ou ansiedade e que seja previsível (confiável); 
 - Privacidade”. 
Sousa, Figueiredo & Cerqueira (2004) referem que, segundo a opinião dos idosos, um bom lar é 
aquele que tem atividades de animação, possibilita saídas, fornece boa alimentação, tem 
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pessoal simpático, competente e não rotativo, facilita aos residentes momentos de convívio entre 
eles, oferece conforto físico, disponibiliza serviços de apoio (fisioterapia, enfermagem, educação 
física…), é seguro e não é demasiado grande. 
Hoje em dia, algumas pessoas idosas, bem como respetivos familiares são mais exigentes 
aquando da procura deste tipo de instituições, e as que estiverem melhor preparadas para 
oferecer serviços de qualidade poderão ser as mais procuradas. Aliás, estas instituições podem 
ser certificadas através do Instituto Português de Qualidade o que, de alguma forma, pode 
diferenciar os lares oferecendo garantias acrescidas para quem deles vier a necessitar. Como 
refere o Guia Interpretativo para a Aplicação da Norma de Qualidade, os lares, sejam eles 
públicos ou privados, devem ter como centro da sua atenção a pessoa idosa, devendo a direção 
destes lares comprometer-se com este princípio. 
 
2.3. O MARKETING 
2.3.1. Definição e origem de marketing 
O marketing passou por uma evolução ao longo dos tempos, podendo, segundo Caetano & 
Rasquilha (2010), distinguir-se três fases:  
1. Fase da produção: ocorreu nos anos 20 e caracterizou-se pelo aparecimento de 
indústrias organizadas e aumento de produtividade. Nessa altura não existia a 
necessidade de inovar, de diferenciar o produto, pois a procura era superior à oferta, 
existindo consumidores ávidos por novos produtos e serviços. Tudo o que era 
produzido era imediatamente adquirido pelos consumidores. 
2. Fase de vendas: surgiu entre os anos 20 a 50, época da Segunda Guerra Mundial, que 
conduziu a uma diminuição do poder de compra e consequentemente aos primeiros 
sinais de excesso de oferta, havendo necessidade de tornar o preço dos produtos 
competitivo e aliciar os consumidores. As empresas começaram então a aplicar 
técnicas de venda, pois o fundamental era vender a qualquer custo. 
3. Fase do marketing: apareceu depois dos anos 50 num período económico e social 
otimista que conduziu a um aumento da produção e do consumo sem precedentes. 
Nessa época a concorrência era demasiado forte, passando a existir a preocupação de 
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prestar mais atenção ao cliente, ao que ele deseja e às suas necessidades. Nasceu 
então o marketing. 
Desta forma, como referem Lindon et al. (2009), numa primeira abordagem pode definir-se o 
marketing como o conjunto dos meios de que uma empresa dispõe para vender os seus 
produtos aos clientes, com rentabilidade.  
A primeira definição, contudo, surgiu em 1935 através da National Association of Marketing 
Teachers, a antecessora da American Marketing Association (Gundlach, 2007). Esta definição, 
segundo o mesmo autor, foi formalmente aprovada pela AMA e perdurou até 1985, altura em 
que sofreu nova revisão: o marketing como o processo de planear e executar a conceção, preço, 
promoção e distribuição de ideias, bens e serviços, para criar trocas que satisfaçam metas 
individuais e organizacionais. 
Contudo, ao longo dos anos, têm surgido várias definições de marketing. Na Enciclopédia 
Internacional de Marketing (1996), por exemplo, citada em Caetano & Rasquilha (2010), o 
marketing é definido como o conjunto de atividades levadas a cabo por entidades envolvidas nas 
trocas, com vista a antecipar, promover, facilitar e impulsionar transações comerciais.  
Kotler (2000), por seu lado, define marketing como um processo social por meio do qual 
pessoas e grupos de pessoas obtêm o que necessitam e o que desejam com a criação, oferta e 
livre negociação de produtos e serviços de valor com outros. 
Em 2007, a AMA apresenta a sua definição mais recente: o marketing é a atividade, conjunto de 
instituições e processos para criar, comunicar, entregar e trocar ofertas que tenham valor para 
os clientes, parceiros e sociedade em geral. 
Para a Chartered Institute of Market (2009), o marketing é o processo de gestão responsável por 
identificar, antecipar e satisfazer as necessidades dos clientes obtendo lucro. 
Mais recentemente, os autores Pride & Ferrell (2012) referem que o marketing é mais do que 
simplesmente a publicidade ou venda de um produto; envolve desenvolvimento e gestão de um 
produto que irá satisfazer as necessidades dos clientes. Concentra-se em tornar o produto 
disponível no lugar certo e a um preço aceitável para os consumidores. Também requer a 
comunicação de informações que ajudem os clientes a determinar se o produto irá satisfazer 
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suas necessidades. Essas atividades são planeadas, organizadas, implementadas e controladas 
para ir de encontro às necessidades dos clientes dentro do mercado-alvo. 
 
2.3.2. O conceito de marketing no setor não lucrativo  
Durante anos, considerou-se que as técnicas de marketing seriam para aplicar exclusivamente 
às empresas com fins lucrativos, no entanto alguns gestores de organizações sem fins lucrativos 
começaram a ganhar vantagem ao utilizar o marketing nas suas organizações. Reconheceu-se, 
portanto, a necessidade de passar-se de uma administração amadora para uma profissional, 
principalmente no que toca à angariação de recursos, integrando-se a partir de então o 
marketing como área de estudo das Instituições sem fins lucrativos (Helming et at, 2004). 
Os mesmos autores afirmam que a principal diferença da aplicação do marketing nas empresas 
do setor lucrativo para as, é que nesta última há uma multiplicidade de intervenientes a quem é 
necessário dar respostas. 
Sargeant (1999) defende que as comuns técnicas de marketing (na perspetiva da venda de 
produtos ou serviços) podem ser perfeitamente utilizadas pelas organizações sem fins lucrativos, 
mas neste caso na venda da sua “causa”. Também Andreasen et al. (2005) referem que 
transferência do conhecimento, ferramentas e técnicas do marketing do setor lucrativo para o 
setor não lucrativo é de facto possível. 
O mesmo autor menciona ainda que com o crescimento do setor não lucrativo, as técnicas do 
marketing podem ajudar as instituições sem fins lucrativos na autogeração de fundos e na 
angariação de novos benfeitores e voluntários. 
 
2.3.3. Estratégia de marketing  
A forma como a organização atingirá os objetivos é definida pela estratégia de marketing que, 
segundo deve relacionar-se com as políticas gerais da empresa e entre elas próprias, criando 
consistência e permitindo possibilidade de sucesso.  
A estratégia, para Nunes & Cavique (2008), é a forma, o sentido, a orientação, a organização, a 
reunião e o equilíbrio dos recursos e meios que permitem alcançar os objetivos fundamentais da 
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empresa com a maior eficácia, ou seja, com a maximização de resultados e a minimização de 
meios envolvidos. 
Para Lindon et al., (2009), uma estratégia é o conjunto de decisões e regras de conduta 
adotadas a priori, durante um determinado período de tempo, com vista a atingir certos objetivos 
gerais.  
A sustentabilidade da estratégia é extremamente difícil de realizar, por isso, de acordo com 
Caetano & Rasquilha (2010), as estratégias que não podem ser imitadas são as que mais 
eficazmente se sustentam e, por outro lado, ao conhecer o pensamento do cliente e a razão de 
ele gostar, mais ganhadora se torna a estratégia. 
Para Westwood (1997) existem três tipos de estratégias de marketing: 
1) Estratégia Defensiva: tem o objetivo de evitar a perda de clientes existentes, incluindo 
por isso, ações de como melhorar a imagem, melhorar a qualidade dos produtos ou 
serviços, superar as suas falhas ou melhorar o seu desempenho. 
2) Estratégia de Desenvolvimento: é concebida para desenvolver uma oferta maior de 
produtos e serviços aos clientes já existentes. Para tal, procura-se aumentar a variedade 
de serviços oferecidos, encontrar diferentes utilidades para um produto existente ou 
desenvolver um novo produto. 
3) Estratégia de Ataque: é idealizada com o objetivo de desenvolver o negócio através da 
conquista de novos clientes. Envolve o desenvolvimento de novos canais de distribuição, 
a entrada em novos mercados geográficos ou em novos setores industriais.  
Segundo Lindon et al., (2009), elaborar uma estratégia de marketing é responder de forma 
relevante às seguintes questões: 
1- Quais são os objetivos de marketing (vendas, quota de mercado…)? 
2- Quais são os concorrentes atuais? 
3- Quais são os segmentos de mercado a atacar e, nestes segmentos, quais os alvos 
de marketing (públicos a conquistar e fidelizar)? 
4- Qual o posicionamento a reter, ou seja, que posição ocupar na mente dos clientes? 
5- Qual o marketing-mix? 
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Assim, para estes mesmos autores, o processo de elaboração de uma estratégia envolve cinco 
etapas, esquematizadas da seguinte forma: 
 
Figura 1. Processo de elaboração de uma estratégia de marketing. 
Fonte: Lindon et al. (2009). 
De forma a melhor compreender a elaboração de uma estratégia de marketing torna-se 
importante definir ainda dois conceitos: segmentação e posicionamento. 
Para Lindon et al. (2009), a segmentação consiste em dividir o mercado global num número 
reduzido de subconjuntos a que se chamam segmentos, devendo cada um deles ser 
suficientemente homogéneo quanto aos seus comportamentos, necessidades e motivações, 
entre outros. Os segmentos escolhidos devem ser suficientemente diferentes uns dos outros, 
para justificar políticas de marketing diferentes. 
 Os critérios de segmentação mais frequentemente utilizados podem classificar-se, segundo os 
mesmos autores, em quatro categorias: 
1) Critérios demográficos, geográficos, sociais e económicos; 
2) Critérios de personalidade e de «estilo de vida»; 
3) Critérios de comportamento face ao produto; 
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4) Critérios de atitudes psicológicas relativamente ao produto. 
Segundo estes autores, um critério de segmentação deve ter as seguintes qualidades: 
pertinência, mensurabilidade e valor operativo. 
Relativamente ao posicionamento, é definido como uma escolha estratégica que procura dar 
uma posição credível, diferente e atrativa a uma oferta no seio de um mercado e na mente dos 
clientes. O posicionamento tem um papel determinante nas decisões de compra dos clientes. 
Confrontados com uma oferta abundante e diversificada, estes procedem geralmente às suas 
escolhas através de uma comparação exaustiva de todas as marcas em vários aspetos, com os 
posicionamentos das marcas que conhecem (Lindon et al., 2009). 
 
2.3.4. O Plano de Marketing  
Planear é um dos papéis mais importantes da gestão (Westwood, 2006). Para o mesmo autor, o 
planeamento é a forma de garantir que os recursos disponíveis são aplicados da melhor forma 
em ações de valor que permitem atingir os objetivos de marketing. 
Planear exige que os gestores programem “tempo para pensar”, é preciso pensar no que 
aconteceu, no que está a acontecer e no que pode vir a acontecer. Exige a definição de 
objetivos, a sua comunicação, a medição do progresso e ainda a aplicação de medidas 
corretivas caso os objetivos não estejam a ser atingidos. Logo, o planeamento pode ser 
considerado uma parte intrínseca de uma boa gestão (Kotler, 2009). 
Para Nunes & Cavique (2008), planear é toda a atividade organizada dentro de uma empresa, 
que visa definir estratégias, estabelecer objetivos e antecipar decisões, para que, no curto, médio 
ou longo prazo, a organização ou qualquer setor ou função da mesma sejam mais eficazes, 
coerentes e dinâmicas, tendo normalmente como resultado desta atividade o plano. 
Kotler & Keller (2012) defendem que um plano de marketing é o principal instrumento para a 
coordenação das atividades de marketing, salientando que este incide sobre dois níveis: 
estratégico, com informação sobre o público-alvo e a proposta de valor da organização; e tático, 




A estrutura de um Plano de Marketing não segue um formato único, existindo diferentes 
estruturas de tópicos propostas por vários autores, como se pode verificar no quadro III. 
Quadro III. Estrutura do plano de Marketing. 
Kotler (2000) Westwood (1997) Cobra (1995) 
1. Resumo 
2. Sumário 
3. Situação atual de 
marketing 




6. Estratégias de 
marketing 
7. Programas de ação 





3. Análise da situação 
4. Objetivos de marketing 
5. Estratégias de 
marketing 
6. Prazos, custos e 
responsabilidades 
7. Promoção de vendas 
8. Orçamentos 
9. Demonstrativos de 
resultados 
10. Controlos 
11. Processos de 
atualização 
1. Índice 
2. Objetivos gerais 
3. Sumário executivo 
4. Missão corporativa, 
objetivos gerais e estratégias 
visadas 
5. Análise situacional 
6. Estrutura do departamento 
de marketing 
7. Objetivos de marketing, 
estratégias e políticas 
8. Subplanos: distribuição, 
promoção de vendas, 
propaganda e vendas 
9. Previsão de margem de 
contribuição de marketing 
10. Demonstrativos de lucros 
e perdas 
11. Orçamento global  
12. Controlo 
Fonte: Adaptado de Kotler (2000), Westwood (1997) e Cobra (1995). 
Após analisar cada uma das estruturas mencionadas, é possível concluir que, apesar de 
utilizarem uma nomenclatura distinta, os seus autores coincidem na utilização de uma mesma 
estrutura de pesquisa e conclusão para a obtenção de um plano. Essa estrutura engloba a 
análise da situação, objetivos de marketing, estratégias de marketing, programas de ação e 
demonstrativos de resultados e controlos. 
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2.3.4.1. Análise da situação 
Dado que as empresas operam num determinado ambiente, um passo fundamental é a 
investigação sobre esse ambiente. É preciso pesquisar nos mercados e em seguida recolher a 
informação e analisá-la no contexto da comercialização de produtos (Westwood, 2006). A análise 
da situação exige um estudo aprofundado dos fatores internos e externos que interferem com a 
organização.  
 
 ANÁLISE DO AMBIENTE INTERNO 
A análise do ambiente interno diz respeito aos recursos de que a empresa dispõe e às 
dificuldades ou fraquezas que limitam a sua evolução (Lindon et al., 2009). 
Para estes autores é essencial analisar três fatores: 
1 - Evolução do desempenho da empresa no mercado, isto é, analisar o volume de 
vendas, o perfil e características dos clientes comparativamente aos do mercado e dos principais 
concorrentes e análise de custos e rentabilidade dos diferentes produtos da empresa. 
2 - Estado e evolução da notoriedade e da imagem da empresa e/ou marca junto dos 
atuais clientes, potenciais clientes, distribuidores, prescritores, entre outros. 
3 - Recursos de que a empresa dispõe, nomeadamente financeiros, tecnológicos, de 
inovação e comerciais. 
Para Nunes & Cavique (2008) a análise interna deve ser multifuncional, tendo em vista recursos 
financeiros, humanos, produtivos, know-how e recursos de investigação tecnológica.  
 
 ANÁLISE DO AMBIENTE EXTERNO 
A análise do ambiente externo fornece informações importantes na definição das possíveis 
ameaças e oportunidades aos negócios da empresa (Kotler, 2000). Segundo Lindon et al. 
(2009), para uma análise do ambiente externo torna-se importante avaliar os componentes do 
meio envolvente através da análise de mercado e da análise PEST (Político-Legal, Económica, 
Social, Tecnológica e Ambiental). Deve ainda fazer-se uma apreciação da concorrência, bem 
como recolher informação acerca dos clientes e distribuidores. 
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a) Análise do Meio Envolvente 
A análise do meio envolvente é essencial para que a organização possa identificar os fatores que 
fazem parte do ambiente no qual está inserida. Através dessa análise, a organização poderá 
melhorar a forma como encaminha os seus recursos e assim otimizar o seu desempenho. A 
informação resultante da análise do ambiente permitirá que a organização possua uma posição 
competitiva mais favorável (Teare & Olsen, 1996). 
Este é um método de análise que, ao dividir o ambiente geral em cinco áreas diferentes, efetua o 
estudo de cada uma delas e, deste modo, deteta quais as influências externas exercidas sobre a 
organização, tanto em termos históricos como futuros (Johnson & Scholes, 1999). 
A interpretação e o estudo dos fatores PEST identificam tendências e permitem que sejam 
criadas condições que, no futuro, se poderão tornar essenciais para a continuidade das 
organizações, que passarão a possuir atributos para enfrentar as adversidades que, de outro 
modo, não teriam sido detetadas (Thompson & Strickland, 1998). 
A análise PEST inclui então os seguintes fatores: 
 Fator Político: As convicções políticas de determinados governos conduzem a leis e 
regulamentos que podem influenciar as organizações de uma forma restritiva e reduzir 
os benefícios, como é o caso da criação de impostos e de políticas restritivas. Por outro 
lado, também podem ser tomadas decisões que favoreçam e protejam as empresas, 
como os incentivos fiscais, os regimes de apoio financeiro e as leis de registo de patente 
(Pearce & Robinson, 1997). 
 
 Fator Económico: A categoria económica inclui todos aqueles fatores que conduzem o 
rumo da economia no presente e no futuro, tais como os padrões de consumo, o poder 
de compra da população, as taxas de juro, as políticas monetárias e o mercado de 
capitais, entre outros (Olsen, TSE & West, 1992). 
 
 Fator Social: Os fatores sociais que geram influência na organização envolvem um 
número diverso de variáveis, das quais fazem parte os valores pessoais, as crenças, as 
atitudes, as experiências e o estilo de vida (Pearce & Robinson, 1997). A taxa de 
analfabetismo, a distribuição geográfica da população, o nível educacional e a atitude 
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em relação ao trabalho são também fatores com impacto significativo no desempenho 
das organizações. De facto, numa empresa, o nível de produtividade, os padrões de 
qualidade, o recrutamento e seleção serão afetados por estas variáveis (Lambin, 2000; 
Tsiakkiros & Pashiardis, 2002). 
 
 Fator Tecnológico: A legislação de proteção de patentes, os programas governamentais 
de incentivo à investigação, a especialização dos esforços de investigação da indústria e 
a adoção de normas internacionais de qualidade são apenas alguns dos exemplos 
(Lambin, 2000; Pearce & Robinson, 1997; Freire, 1997). 
 
 Fator Ambiental (Ecológico): Tem como preocupações o controlo e a proteção do meio 
ambiente, a gestão de resíduos, o ciclo de vida ecológico, a identificação das condições 
globais ecológicas e a disponibilidade dos recursos naturais, nomeadamente do ar, da 
água e do solo (Lambin, 2000; Teare & Olsen, 1996). 
 
b) Análise de Mercado 
A análise de mercado consiste em estudar a indústria, a categoria de produtos ou 
inclusivamente o tipo de produtos. Deve obter informações sobre o volume de vendas por tipo de 
produto, número e características dos compradores, consumidores e utilizadores, segmentação 
do mercado em função de critérios pertinentes, tendência de evolução de preços e ciclo de vida 
dos produtos (Lindon et al., 2009). 
Com esta análise pretende-se saber se o mercado está em crescimento ou retração, perceber 
qual a sua evolução e dimensão, quais as suas vendas e quem compra (Nunes & Cavique, 
2008). Para estes autores é ainda importante avaliar o grau de satisfação da procura, o grau de 
concentração ou dispersão geográfica do mercado, o grau de homogeneidade do mercado, o 
grau de penetração do produto no mercado, o grau de dificuldade de penetração no mercado e a 
evolução dos custos e preços.  
Importa também identificar distribuidores e clientes, verificar as barreiras concorrenciais e fazer 




c) Análise dos Clientes 
Esta análise inclui colheita de dados dos clientes (incluindo os utilizadores, os compradores, os 
prescritores, entre outros) e dos distribuidores. Relativamente aos primeiros, torna-se imperativo 
perceber os seus comportamentos de consumo e de compra, isto é, perceber quem consome, 
onde, quando e como; e, por outro lado, perceber quem compra, onde, quando, como e quais 
as suas influências. É preciso ainda analisar as principais motivações, atitudes e critérios de 
escolha dos consumidores ou compradores (Lindon et al., 2009).  
No que concerne aos distribuidores, é preciso ter em conta quais são as estruturas de 
distribuição que os concorrentes usam, qual a dimensão e capacidade de negociação financeira 
de cada interveniente no mercado, de que forma a logística e organização da distribuição podem 
afetar os custos e preços e qual a reação previsível à entrada de novos produtos (Nunes & 
Cavique, 2008). 
 
d) Apreciação da Concorrência 
Fazer uma apreciação da concorrência significa avaliar todos os produtos ou soluções que 
possam substituir, total ou parcialmente, o produto que tentamos vender (Lindon et al., 2009).  
Para este autor, uma organização quase nunca está sozinha no mercado e sofre sempre o 
impacto da concorrência, que habitualmente é tanto mais agressiva quanto mais desenvolvido o 
mercado está. 
No que diz respeito a cada concorrente identificado, é importante caracterizá-lo exaustivamente 
de forma a conhecê-lo quase tão bem como ele próprio. É preciso identificar não só os atuais 
concorrentes mas também os potenciais, que num curto espaço de tempo se podem tornar 
concorrentes imbatíveis. Nesta situação é preciso entender qual é o tipo de concorrência, 
quantos concorrentes existem (se for possível quantificar), qual a sua dimensão, qual o grau de 
concentração e cobertura do mercado pela concorrência, qual a reação à entrada de novos 
elementos no mercado, qual o comportamento normal da concorrência e sua evolução 
previsível, quais as estratégias usadas mais frequentemente pelos principais concorrentes, quem 
são os concorrentes diretos e qual a dimensão relativa do nosso principal concorrente (Nunes & 
Cavique, 2008).  
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Dentro dos concorrentes considerados mais importantes, é necessário descortinar um nível de 
informação mais profundo, nomeadamente o poder, experiência e dinamismo de cada 
concorrente: quota de mercado, poder da marca (incluindo a sua notoriedade), imagem, 
qualidade e fidelidade de clientes, investimentos e meios de marketing, meios tecnológicos, 
experiência no mercado nacional e internacional, rentabilidade e seu dinamismo.  
É também fundamental compreender a estratégia do concorrente (análise das suas forças e 
fraquezas, que se pode traduzir numa análise SWOT) e a sua capacidade de reação (o potencial, 
a rapidez e a força de reação) (Lindon et al., 2009). 
 
2.3.4.2. Análise SWOT 
A análise SWOT é o processo através do qual os administradores das organizações averiguam se 
os produtos que oferecem ao mercado podem alcançar o sucesso e quais são as suas limitações 
(Westwood, 1997). Desta forma, poder-se-á explorar os pontos fortes (Strengths), identificar e 
superar as fraquezas/pontos fracos (Weaknesses), agarrar as oportunidades (Opportunities) e 













Figura 2. Análise SWOT. 
Fonte: Caetano & Rasquilha, 2010. 
Nunes & Cavique (2008) referem que, se a análise das condicionantes internas e externas for 
bem efetuada, é possível definir os pressupostos favoráveis e desfavoráveis, isto é, identificar as 
capacidades específicas (pontos fortes), as dificuldades da organização (pontos fracos), 
identificar oportunidades que a empresa deve aproveitar (oportunidades) e identificar 
constrangimentos e riscos que a empresa deve ultrapassar ou prevenir (ameaças). 
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Para Lindon et al. (2009), o sucesso da análise SWOT depende das seguintes condições: 
- a análise SWOT é uma conclusão das análises interna e externa; 
- a análise SWOT não é um resumo das análises anteriores, mas deve identificar os 
elementos-chave que permitam estabelecer prioridades; 
- a análise SWOT prepara recomendações, isto é, no final deve ser possível ver 
claramente quais são os riscos a ter em conta e os problemas a resolver. 
 
2.3.4.3. Objetivos do Plano de Marketing 
Em qualquer atividade é útil saber-se para onde se quer ir antes de escolher o caminho. A 
escolha prévia dos objetivos é particularmente importante por três razões: permite assegurar a 
coerência da estratégia com a política geral da empresa, permite que os colaboradores estejam 
de acordo quanto aos objetivos definidos e possibilita a mensuração de indicadores de 
desempenho da estratégia, clarificando os critérios de avaliação a observar (Lindon et al., 2009). 
A definição dos objetivos permite conduzir a empresa para que, a partir de uma estratégia 
potenciadora dos seus recursos e de todos os elementos que constituem a organização, dê o 
seu melhor com o sentido de contribuir para o sucesso e para a realização da empresa no 
mercado, servindo e satisfazendo clientes e consumidores (Nunes & Cavique, 2008). 
Os objetivos de marketing devem ser definíveis e quantificáveis. Devem ser definidos de tal 
forma que, quando o plano de marketing for implementado, o desempenho possa ser 
comparado com o objetivo (Westwood, 1997). Também para Kotler (2000), os objetivos devem 
ser quantificáveis, e além disso, devem ser realistas e consistentes.  
 
2.3.4.4. Marketing Mix 
Marketing-Mix é o conjunto de variáveis fundamentais que permitem que a empresa ponha em 
ação, no mercado, a estratégia escolhida para realizar os objetivos decididos, através da 
satisfação dos clientes consumidores (Nunes & Cavique, 2008).  
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Uma das classificações mais conhecidas deste composto são os quatro P’s de McCarthy 
(McDonald, 2006): produto (product), preço (price), promoção (promotion) e distribuição (place). 
Dado que o setor dos serviços começou a crescer significativamente e a possuir um maior 
conhecimento de marketing, Booms e Bitner, citados em Lin (2011), introduziram, em 1981, 
três novas variáveis: pessoas (people), processos (process) e evidência física (physical evidence), 
passando a classificação a ser compostas por sete P’s: 
 Produto: relaciona-se com bens ou serviços que são oferecidos ao mercado. É preciso 
identificar a sua estratégia, marca, embalagem, descrição do produto (conceito, 
funcionalidades, vantagens diferenciadoras e descrição da linha), estabelecer objetivos 
de vendas, qualidade e serviço e promover ações que levem a esses objetivos 
(Westwood, 2006). Segundo o Chartered Institute of Market (2009), o produto perfeito 
deve trazer valor ao consumidor. 
 Preço: diz respeito aos recursos que os clientes necessitam para obter os bens ou 
serviços. Para o Chartered Institute of Market (2009), o preço também precisa de ser 
competitivo, o que não significa que tenha de ser necessariamente o mais barato. É 
necessário de definir a estratégia de preços, os descontos de quantidade, o 
financiamento e crédito, estabelecer objetivos concorrenciais e a margem e promover 
ações que levem ao cumprimento dos objetivos estabelecidos (Nunes & Cavique, 2008). 
 Promoção: relaciona-se com as atividades desenvolvidas para fazer com que as 
informações sobre o produto cheguem ao consumidor-alvo. Para o Chartered Institute of 
Market (2009), a promoção deve comunicar os benefícios que o consumidor obtém com 
o produto e não apenas as características do produto. A promoção significa levar a 
mensagem certa às pessoas certas. Antes de planear a publicidade e promoção de 
vendas é necessário selecionar os canais certos para o produto (Westwood, 2006). 
 Distribuição: refere-se às atividades que serão desenvolvidas para que o bem produzido 
na empresa chegue ao consumidor-alvo.  
 Pessoas: engloba todos aqueles que estão envolvidos nas vendas e executam o serviço, 
e a interação com os clientes que recebem o serviço. É fundamental por isso, segundo a 
mesma fonte, que os funcionários estejam devidamente treinados e motivados.  
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 Processos: refere-se ao sistema operacional no qual a distribuição está organizada. O 
tempo de espera, a informação dada aos consumidores e a ajuda prestada por parte dos 
funcionários são cruciais para manter o consumidor feliz (The Chartered Institute of 
Market, 2009). 
 Evidência Física: diz respeito ao ambiente em que o serviço é fornecido e alguns bens 
que facilitem a execução e comunicação do serviço. 
 
Figura 3. Marketing-Mix 
Fonte: Adaptado de Palmer (2004), retirado de Lin (2011). 
 
2.3.4.5. Plano de Ação 
Depois de identificar e selecionar estratégias para atingir os objetivos definidos, é preciso 
transformá-las em planos de ação que permitem dar claras instruções das ações a tomar às 
pessoas que ficarão responsáveis pelas mesmas (Westwood, 2006). Segundo o mesmo autor, 
cada plano de ação deve ser dividido em partes mais pequenas, de modo a detalhá-las o mais 
possível, para que não haja enganos na sua execução quando esta é atribuída a um responsável. 
Depois de programar as atividades com base no plano de ação, devem-se agrupar em 
programas funcionais: produto, preço, promoção e distribuição. São estes programas funcionais 
que surgirão no plano de Marketing. Posteriormente, deve-se desenvolver um calendário para 
controlar a implementação do plano. (Nunes & Cavique, 2008). 
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Após esta fase, torna-se fundamental avaliar o plano de ação, que pode e deve ser efetuada 
simultaneamente de forma qualitativa e quantitativa (Lindon et al., 2009). 
 
2.3.4.6. Controlo do Plano de Marketing 
Seja qual for o cuidado na preparação do plano de marketing, a sua realização deve ser 
controlada permanentemente. Este controlo inclui necessariamente a definição precisa dos 
objetivos pretendidos e as normas a respeitar. Engloba ainda uma etapa de informação, de 
comparação e de explicação, registando e explicando os eventuais desvios, e outra etapa que 
permite contrariar os desvios constatados, seja pela adoção de novas medidas, seja pela 
reformulação dos objetivos fixados (Lindon et al., 2009). 
  
2.3.4.7. Vantagens associadas ao Plano de Marketing 
Lindon et al. (2009) identificaram um conjunto de vantagens no facto de haver planeamento. 
Assim, de uma forma sucinta, estes autores mencionam que tomar decisões antecipadamente 
permite preparar corretamente a sua execução, bem como realizar um conjunto de ações de 
forma articulada. Por outro lado, referem que planear é uma forma oficial e explícita de tomar 
decisões. 
A atividade de planeamento leva a que os responsáveis pela gestão da empresa pensem e 
decidam por antecipação sobre tudo o que é importante para a empresa, para que esta evolua e 
faça frente às adversidades, de acordo com o seu potencial (Nunes & Cavique, 2008). 
Assim sendo, o plano de marketing permite não só dar a conhecer de forma clara a todos os 
intervenientes quais as suas responsabilidades, como também fixar datas e planos de ação 
correspondendo a objetivos parciais que serão periodicamente controlados (Nunes & Cavique, 
2008).  
 
2.3.4.8. Problemas associados ao Plano de Marketing 
De acordo com Lindon et al. (2009) o planeamento pode reduzir a capacidade de adaptação da 
empresa, correndo assim o risco de se perderem oportunidades valiosas.  
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Nunes & Cavique (2008) mencionam que o planeamento tem um certo grau de rigidez 
organizacional, que pode dificultar a adaptação da empresa a um ambiente em constante e 
rápida evolução. Por outro lado, para estes autores, planear e formalizar um plano pode causar 
receios e efetivamente tem os seus perigos, pois corre o risco de cair nas mãos erradas. Para 
evitar tal situação, o plano deve ser distribuído por partes, sendo fornecido a cada elemento 
apenas a parte que lhe diz respeito e é importante na condução da sua responsabilidade 
funcional. 
 
2.4. O DISTRITO DE BRAGANÇA 
2.4.1. Caracterização Geográfica do Distrito e Cidade de Bragança 
O distrito de Bragança é o quinto mais extenso de Portugal, ocupando uma área de 6.608 km2. 
Situa-se no Nordeste de Portugal Continental, estando limitado a Norte e a Este pela Espanha 
(Províncias de Ourense, Zamora e Salamanca), a Sul pelos distritos da Guarda e Viseu e a Oeste 
pelo distrito de Vila Real. É constituído por 12 municípios/concelhos e tem como capital a cidade 
de Bragança. O distrito pode ser dividido em duas regiões distintas: a Norte, as regiões de maior 
altitude constituem a chamada Terra Fria Transmontana, ou Alto Trás-os-Montes; a Sul do 
distrito fica a Terra Quente Transmontana, de clima mais suave, marcada pelo vale do rio Douro 








Figura 4. Distrito e Concelho de Bragança. 
Fonte: Elaboração própria. 
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A cidade de Bragança, sede de um dos mais extensos municípios portugueses (o concelho 
abrange uma área de 1.173,6 km2 e um perímetro de 199 km), pertence à região denominada 
Terra Fria Transmontana. O concelho integra a NUT III - “Alto Trás-os-Montes”, e está subdividido 
em 49 freguesias e 114 localidades. Com a reorganização administrativa territorial das 
freguesias em 2013, o concelho de Bragança passará, à semelhança do resto do país, por uma 
fusão de freguesias, vendo este número diminuir em cerca de um terço. O concelho localiza-se 
no Nordeste do distrito, sendo limitado a Oeste pelo concelho de Vinhais, a Sul pelos concelhos 
de Macedo de Cavaleiros e Vimioso e a Norte e Este pela Província espanhola de Zamora. 
A cidade capital do distrito encontra-se encravada nas montanhas do Nordeste Transmontano, a 
cerca de 700 metros de altitude e a 22 km da fronteira espanhola, distando do Porto cerca de 
200 km e perto de 500 km de Lisboa. 
 
2.4.2. Aspetos Demográficos de Bragança 
Na última década tem-se confirmado a tendência de desertificação do interior do país, tendo o 
distrito de Bragança perdido cerca de 12 mil habitantes. De acordo com o INE (2012), do 
conjunto dos 12 concelhos que estruturam o distrito, apenas o concelho de Bragança ganhou 
população (595 pessoas). As restantes 11 circunscrições concelhias perderam população, com 
destaque especial para o concelho de Mirandela, de onde saíram mais de 1900 habitantes 
(Figura 5). 
 
Figura 5. Evolução da população no Distrito de Bragança entre 2001 e 2011 
Fonte: INE (2012). 
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Quadro IV. População residente no distrito de Bragança em 31/12/2011. 
População Residente, por Sexo e por Grupo Etário a 31/12/2011 
Total 0 a 14 anos 15 a 64 anos 65 e + anos 
HM H M HM H M HM H M HM H M 
135085 64860 70225 14548 7430 7118 81095 40164 40931 39442 17266 22176 
Fonte: Elaboração própria (adaptado do Anuário Estatístico da Região Norte, 2012). 
 
Conforme apresentado no quadro IV, o distrito de Bragança contava, no final de 2011, com uma 
população de 135.085 habitantes, distribuídos pelos 12 concelhos e 299 freguesias, dos quais 
64.860 eram do sexo masculino (48,0%) e 70.225 mulheres (52,0%). Assim, dada a grande 
extensão geográfica do distrito, facilmente se depreende que a sua densidade populacional é 




Figura 6. Pirâmide etária do Distrito de Bragança. 
Fonte: Anuário Estatístico da Região Norte 2011. 
Como seria de esperar, a pirâmide etária (figura 6) revela uma população envelhecida, dado o 
elevado número de pessoas com idade igual ou superior a 65 anos (29,2%), comparativamente 
ao número de pessoas até aos 14 anos (10,8%). 
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2.4.2.1. Índices de Dependência 
De acordo com os dados do INE referentes a 2011, os índices de dependência permitem 
concluir que o distrito de Bragança é, a nível da região Norte, aquele que apresenta um dos 
maiores índices de dependência total, à custa dos índices de envelhecimento e de dependência 
dos idosos, sendo este valor bastante superior a média nacional e à média da região Norte. 
Esses dados podem ser comprovados no quadro V. 
    















17,7 48,0 65,7 271,1 
Região Norte 22,0 25,9 47,9 117,6 
Portugal 22,5 29,6 52,1 131,3 
   Fonte: Anuário Estatístico da Região Norte 2011. 
 
Quando se avaliam estes valores, verifica-se que no distrito de Bragança existe um Índice de 
Dependência Total que supera já os 60%, valor que se tem vindo a acentuar nos últimos anos. 
Isto significa que existe uma fatia importante da população potencialmente dependente da 
população ativa, sendo que o índice de dependência dos idosos quase atinge já os 50%. 
Nestes dados merece ainda especial análise o índice de envelhecimento do distrito, bastante 
superior aos números do país e da região Norte. O índice de envelhecimento do distrito de 
Bragança é inclusivamente mais de duas vezes superior à média da região Norte e à média 
nacional, o que reforça o acentuado envelhecimento da população e acentua a necessidade da 




2.4.3. Lares de Idosos no Distrito de Bragança 
Foi efetuado um requerimento ao diretor regional da Segurança Social do distrito de Bragança, 
no sentido de obter a lista completa de todos os lares de idosos do distrito, bem como a 
respetiva capacidade (anexo 1). 
Assim, existem atualmente no distrito de Bragança 87 instituições com a valência de Lar de 
Idosos, que correspondem a um total de 2693 vagas, como se pode verificar no quadro VI. 
Destas 87 instituições, 67 são IPSS com acordo com a segurança social e 20 são lares privados. 
 






IPSS com lar de idosos 67 2308 
Lares Privados 20  385 
Total 87 2693 
                            Fonte: Direção Regional de Segurança Social do distrito de Bragança. 
 
Analisando o quadro, constata-se que os 67 lares de idosos referentes a IPSS com acordo com a 
Segurança Social são dotados de uma capacidade de 2308 vagas, enquanto as restantes 385 
vagas dizem respeito a lares privados com fins lucrativos. 
O lar de idosos de menor dimensão conta apenas com 7 idosos, enquanto o maior tem uma 




CAPÍTULO 3 – METODOLOGIA 
Neste capítulo define-se a tipologia de estudo, a população e amostra, o instrumento de recolha 
de dados e a análise e discussão dos resultados.  
De acordo com Fortin (1999), a fase metodológica consiste em precisar como o fenómeno em 
estudo será integrado num plano de trabalho onde se apresentam as fases conducentes à 
realização da investigação. 
Do ponto de vista metodológico existem dois tipos de estudos, os quantitativos e os qualitativos 
(Fortin, 1999). Nos estudos qualitativos procura-se analisar a informação de um ponto de vista 
indutivo, no qual o investigador, deliberadamente, não considera os conhecimentos que possui 
no domínio estudado e abstém-se de recorrer a uma teoria existente para tentar explicar o que 
observa.  
 
3.1. TIPO DE ESTUDO 
Os desenhos de investigação podem ser de dois tipos, experimentais e observacionais. Os 
experimentais caracterizam-se pelo estudo de relações de causalidade, nos quais o investigador 
introduz um fator ou intervém no ambiente, de forma a verificar o impacto dessa intervenção 
(Fortin, 1999). Nos estudos observacionais não existe intervenção direta do investigador, mas 
desenvolvem-se métodos para descrever eventos que ocorrem de forma natural. Os estudos 
observacionais, por sua vez, podem ainda ser descritivos ou analíticos. 
Os estudos descritivos visam descrever ou caracterizar um determinado fenómeno, enquanto 
estudos analíticos pretendem explicar os resultados através de relações estatísticas entre as 
variáveis.  
Ao pretender analisar a perceção dos diretores técnicos de lares de idosos no distrito de 





3.2. POPULAÇÃO E AMOSTRA 
Segundo Fortin (1999), uma população é uma coleção de elementos ou sujeitos que partilham 
características comuns, definidas por um conjunto de critérios. Para a mesma autora, uma 
população particular que é submetida a um estudo é chamada de população-alvo, sendo 
constituída por elementos que satisfazem os critérios de seleção definidos antecipadamente e 
para os quais o investigador deseja fazer generalizações. 
Relativamente à amostra, a maioria dos autores aconselham a utilização de amostras aleatórias 
(Matsuno & Metzner, 2000), no entanto outros referem que a metodologia de amostragem mais 
utilizada é a não probabilística por conveniência (Caruana, Pitt & Berthon, 1999). 
Neste estudo utilizou-se uma amostragem não probabilística de conveniência selecionada de 
entre os 87 lares de idosos do distrito de Bragança. Para esta seleção foram tidos em 
consideração determinados aspetos logísticos, como a acessibilidade à amostra em estudo 
devido à sua localização geográfica, conhecimento prévio das organizações e proximidade de 
residência da investigadora, facilitando as deslocações necessárias aos locais do estudo. Foram 
entrevistados os diretores técnicos que se mostraram atempadamente disponíveis, sendo por 
isso a amostra constituída pelos diretores técnicos de 12 lares de idosos que exercem funções 
no distrito de Bragança. 
 
3.3. INSTRUMENTO DE RECOLHA DE DADOS 
Para a recolha de dados pode optar-se pelo inquérito através da aplicação de questionários ou 
da realização de entrevistas (Alves, 2012). O inquérito através do questionário permite dar 
informação sobre várias áreas de avaliação em simultâneo e possibilita a comparação entre 
respostas de vários intervenientes. Por outro lado, o inquérito por entrevista pode ser benéfico na 
medida em que permite explorar linhas de interrogatório que não estavam previstas; pode ser 
marcado de acordo com a disponibilidade do entrevistado e entrevistador e possibilita o 
aprofundamento dos assuntos junto de um número reduzido de indivíduos. A entrevista, segundo 
Lindon et al. (2009), pode ser constituída por perguntas abertas, fechadas, pré-formatadas ou 
com escalas de atitudes. Para estes autores, nas perguntas abertas é dada aos entrevistados 
toda a liberdade quanto à forma e extensão da resposta; nas perguntas fechadas o inquirido 
deve escolher entre um número reduzido de respostas possíveis; nas perguntas pré-formatadas 
43 
 
a pessoa interrogada responde à pergunta com uma escolha limitada de respostas e ainda tem 
oportunidade de expressar a sua própria opinião. Por fim, na entrevista de escalas de atitudes, o 
inquirido escolhe numa escala o seu grau de acordo ou desacordo com uma afirmação.  
Dada a natureza qualitativa do estudo, a optou-se por escolher como instrumento de recolha de 
dados a entrevista semi-estruturada, constituída por perguntas abertas e pré-formatadas. O 
método de recolha de dados foi a entrevista direta aos diretores técnicos das instituições 
escolhidas. 
Foram contactados pessoal ou telefonicamente os diretores técnicos dos lares de idosos 
selecionados e, após explicação dos objetivos do estudo, foram agendadas as entrevistas e visita 
às instituições durante os meses de fevereiro e março de 2013. 
As entrevistas foram posteriormente desgravadas e registadas informaticamente utilizando o 
software Microsoft® Word 2010. Para o tratamento dos dados, recorreu-se ainda ao programa 










CAPÍTULO 4 – RESULTADOS 
4.1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DOS ENTREVISTADOS 










































































































































































































































































































































































































































































Foram entrevistados os 12 Diretores Técnicos responsáveis pelas instituições em estudo. 
Analisando o quadro acima, verifica-se que, desses 12 diretores, 11 são do sexo feminino e 
apenas um do sexo masculino. Relativamente às idades, metade dos diretores tem entre 21 e 
30 anos; 5 deles entre 31 e 40 anos e apenas uma tem mais de 40 anos. 
Todos eles trabalham há menos de 10 anos nas respetivas instituições, nove dos quais há 
menos de cinco anos. Dos 12 diretores técnicos, apenas quatro trabalharam anteriormente na 
área, sendo que os diretores técnicos dos lares B, H e L exerceram funções em IPSS e a diretora 
técnica do Lar C exerceu funções numa Santa Casa da Misericórdia. Constata-se ainda que 
apenas numa das situações a diretora técnica é simultaneamente uma das proprietárias da 
instituição. 
Relativamente ao vínculo à instituição, para além da referida proprietária, contam-se quatro 
diretores com contrato sem termo; cinco com contrato a termo certo e ainda dois com contrato 
por tempo indeterminado. 
No que diz respeito às habilitações académicas, oito dos diretores são licenciados em diversas 
áreas, nomeadamente serviço social, educação social, trabalho social ou gerontologia, dois 
outros possuem uma pós-graduação e contam-se ainda outros dois com mestrado concluído. 
 
4.2. CARACTERIZAÇÃO GERAL DAS INSTITUIÇÕES 
Relativamente à localização, oito das instituições situam-se no concelho de Bragança, três no 
concelho de Vimioso e uma no concelho de Vinhais.  
Todos os lares estão localizados em freguesias rurais, embora alguns se encontrem em 
freguesias contíguas ao perímetro urbano e a escassos quilómetros da cidade de Bragança, 
capital de distrito, pelo que se pode considerar que alguns deles têm um cariz urbano. 
Relativamente à sua área de atuação, conforme se pode verificar no quadro VIII, nenhuma das 
estruturas residenciais possui a valência de cuidados domiciliários de fisioterapia. Metade das 
instituições tem também Centro de Dia e outras tantas possuem Serviços de Apoio Domiciliário 




Quadro VIII. Caracterização das Instituições. 






















Lar A X X - X - 18 
Lar B X - - - - 18 
Lar C X X - - - 25 
Lar D X X X X - 58 
Lar E X X - X - 20 
Lar F X - - - - 27 
Lar G X - - X - 45 
Lar 
H 
X - - - - 24 
Lar I X - X X - 20 
Lar J X X - - - 18 
Lar K X X - X - 17 
Lar L X - - - - 16 
Legenda: X: tem o serviço; (-): não possui o serviço. 
Fonte: Elaboração própria. 
No que diz respeito à principal fonte de financiamento, apenas três das 12 instituições estudas 
são financiadas por fundos privados e/ou receitas próprias (instituições B, C e F). As restantes 
recebem apoio financeiro estatal através da Segurança Social, funcionando como IPSS. 
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Relativamente à antiguidade das instituições, verifica-se que o Lar B é o mais recente, tendo sido 
inaugurado em 2011, seguindo-se por ordem crescente de antiguidade o Lar F que abriu em 
2010, os Lares C e L em 2008, os Lares E e H em 2007, o Lar A em 2006 e o Lar G em 2003. 
Os três restantes lares (I, J e K) são os mais antigos, com mais de 15 anos de existência. 
Todavia, simultaneamente com os lares C, D e H, sofreram obras de remodelação e/ou 
ampliação nos últimos cinco anos. 
Quando se observam os dados relativos ao número de utentes de cada instituição (quadro VIII e 
figura 6), verifica-se que o Lar D é aquele que apresenta maior número de utentes, com 
capacidade para 58 pessoas, seguido do Lar G, com capacidade para 45 pessoas. Todos os 
restantes se situam entre os 16 e os 27 utentes. 
 
 
Figura 7. Número de utentes por Lar de Idosos.  
Fonte: Elaboração própria. 
Relativamente ao número de funcionários, foi solicitado aos Diretores Técnicos um intervalo onde 
se situasse o número de funcionários, verificando-se que, à exceção dos Lares B e C, que 
empregam 10 ou menos funcionários, todas as outras instituições tem entre 11 e 30 
funcionários. 
No que diz respeito aos grupos profissionais que trabalham na instituição (quadro IX), verifica-se 























médico que se desloca à instituição entre uma a duas vezes por mês para avaliar os utentes. 
Nos restantes casos, os lares recorrem à colaboração dos médicos de família dos utentes. 
Verifica-se ainda que apenas o Lar K não possui a valência de enfermagem. No que diz respeito 
às outras áreas abordadas, pode-se referir que em vários lares estão presentes profissionais das 
áreas do serviço social e fisioterapia e apenas três instituições contam com gerontólogo. 
           Quadro IX. Grupos profissionais das Instituições. 
GRUPOS PROFISSIONAIS DAS INSTITUIÇÕES 
 Méd. Enf. Psic. Fisiot. Geront. AS AsS ES Sociol. 
Lar A X X X X - X - X - 
Lar B X X X X X X - - - 
Lar C X X - X - X - - X 
Lar D X X - X - X - X X 
Lar E X X - X - X - - - 
Lar F X X X X X X - - - 
Lar G X X X X X X - - - 
Lar H X X X - - X - - - 
Lar I - X - X - - X - - 
Lar J - X - X - - X - - 
Lar K - - - X - X - X - 
Lar L - - - X - X X - - 
Legenda: X: existe na instituição; (-): não existe na instituição; Méd.: Médico; Enf.: Enfermeiro; Psic.: Psicólogo;  
Fisiot.: Fisioterapeuta; Geront.: Gerontólogo; AS: Animador Sociocultural; AsS: Assistente Social; ES:  
Educador Social; Sociol.: Sociólogo. 
            Fonte: Elaboração própria. 
Já no que diz respeito à distância a uma instituição semelhante às estudadas, verificou-se que 
oito delas têm uma instituição semelhante a menos de 10 km de distância, enquanto nas 
restantes quatro essa distância se situa entre os 11 e os 20 km. 
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4.3. O MARKETING NAS INSTITUIÇÕES 
Após esta fase de caracterização geral das instituições e dos seus diretores técnicos, procede-se 
à apresentação das respostas dos diretores técnicos acerca da definição de marketing, da 
importância que estes lhe atribuem e do seu grau de conhecimento acerca das estratégias de 
marketing. 
 A DEFINIÇÃO DE MARKETING 
Como já houve oportunidade de constatar, a definição de marketing sofreu várias alterações ao 
longo dos tempos, sendo inúmeras vezes aplicada em vários contextos sociais sem, no entanto, 
existir por parte de algumas dessas pessoas uma ideia clara daquilo que é verdadeiramente o 
marketing. No decorrer das entrevistas aos 12 diretores técnicos, verificou-se que a palavra 
marketing era-lhes familiar, contudo sentiam-se reticentes em avançar uma definição, dizendo 
“…eu sei lá…isso é difícil…” (Lar C) ou “…já ouvi falar muito disso, a toda a hora, até os políticos 
falam de marketing…mas definir…”(Lar L). Contudo, cinco dos diretores técnicos tiveram em 
consideração um dos objetivos principais do marketing, a satisfação do cliente, embora, que em 
alguns casos, pouco enfatizada, ao referirem, por exemplo, que “marketing é uma estratégia 
definida que orienta para saber que produtos ou serviços os nossos clientes apreciam e mais 
satisfação lhes dá” (Lar D); “é uma estratégia de comunicação que visa promover um produto, 
serviço ou bem para agradar os consumidores” (Lar E); “são estratégias de promoção de um 
produto ou serviço, tendo sempre como público-alvo o consumidor” (Lar G); “é um conjunto de 
estratégias de venda de um produto com vista a satisfação do consumidor” (Lar I); ou ainda 
“consiste num modo de apresentar e dar a conhecer que produtos e/ou serviços poderão 
interessar aos consumidores, funcionando deste modo como estratégia de venda para o 
desenvolvimento do negócio” (Lar J). Outros, no entanto, não têm essa visão, expressando que 
“marketing é a utilização de publicidade e outras estratégias para vendermos melhor os nossos 
produtos” (Lar A); bem como “um conjunto de técnicas de promoção e divulgação de um bem 
que se quer transacionar” (Lar B); ou ainda “é dar a conhecer um produto, em concorrência 
com outros” (Lar K). 
 A IMPORTÂNCIA DO MARKETING  
À exceção da diretora do Lar I, todos os outros entrevistados reconheceram que o marketing é 
importante para a instituição. A diretora técnica do Lar I prontamente respondeu “Não” à 
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pergunta, alegando que “na atualidade, como as coisas estão a nível económico e financeiro, 
não me parece importante apostar no marketing… ainda considero que não existe muita 
concorrência para nós…”. Já os restantes diretores técnicos justificam a importância do 
marketing para a instituição com o facto, por exemplo, de que “cada vez mais há 
competitividade de mercado, que exige estarmos cada vez mais abertos e chegar a mais 
clientes” (Lar D); ou ainda, como referiu a diretora técnica do Lar E, “o marketing é importante 
porque funciona como uma maneira de dar a conhecer a instituição, bem como a sua missão, 
visão, valores, objetivos e serviços, com a finalidade de chegar ao consumidor”. Outros 
ressaltam a importância do marketing na possibilidade que este proporciona ao dar a conhecer 
os serviços prestados (Lar J) e no facto de que o marketing “divulga os produtos e serviços 
prestados… assim como os preços e a qualidade” (Lar G), permitindo, segundo o diretor do 
Lar K, uma “visão do mercado”. 
Contudo, torna-se importante referir, que, apesar de lhe ser atribuída importância, apenas quatro 
das instituições tem uma verba destinada ao marketing, que varia desde 1% do orçamento global 
(Lares A e D) até aos 2,5% (Lares B e C). Apesar disso, apenas o Lar C possui um plano de 
marketing, referindo a sua Diretora Técnica que “a organização dispõe de um plano de 
comunicação que regula a comunicação interna e externa”, mas ressalva também que “a 
componente externa não tem sido implementada na sua totalidade devido ao facto de a 
instituição não dispor de vagas”. Importa ainda dizer que nenhuma das instituições se 
disponibilizou a fornecer os dados relativos ao seu orçamento anual. 
 AS ESTRATÉGIAS DE MARKETING 
Relativamente ao conhecimento dos diretores técnicos acerca de estratégias de marketing, 
apenas um dos diretores assume não conhecer nenhuma estratégia de marketing (Lar J), 
havendo no entanto uma outra que, embora refira conhecer algumas estratégias, não consegue 
enunciar nenhuma (Lar C). Há também quem confunda estratégias com tipos de marketing, 
como é o caso das diretoras das instituições D e I, que respondem respetivamente “Marketing 
digital, social, relacional, comercial” e “marketing digital”. Os restantes confundem estratégias 
de marketing com promoção do produto através da publicidade, internet, cartazes ou panfletos. 
Ainda relativamente às estratégias de marketing utilizadas, salienta-se ainda o facto de em 
nenhuma das instituições estudadas ser utilizada uma estratégia de ataque, dividindo-se entre 
estratégias defensivas e de desenvolvimento. 
51 
 
 ANÁLISE DE MERCADO E ANÁLISE DA CONCORRÊNCIA 
Relativamente às questões que, de forma muito sucinta, procuram perceber a importância 
atribuída à análise de mercado e à análise da concorrência por parte das instituições, 
encontram-se agrupadas no quadro X. Ressalva-se que, por uma questão de facilitar a leitura do 
quadro, optou-se por agrupar conceitos equivalentes. Assim, expressões como “sempre” ou 
“muitas vezes” foram agrupadas e são apresentadas como “Frequentemente”. 
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Através da análise do quadro anterior constata-se que, quando se questionam os diretores 
técnicos acerca da avaliação do nível de satisfação dos seus utentes, apenas dois são 
perentórios em dizer que “raramente” (Lar J) ou que “são raras as vezes…” (Lar L) que o fazem. 
Os restantes referem prontamente que “sempre fazemos isso” (Lar C), “estamos sempre 
preocupados com o bem-estar dos nossos utentes, perguntamos-lhes muitas vezes se andam 
bem…os funcionários também estão sempre atentos” (Lar F) e ainda que isso acontece “muitas 
vezes” (Lar E). No entanto, quando se aborda se fazem realmente algum estudo específico para 
saber qual a satisfação dos utentes, todos negam a sua realização, referindo que “escalas e 
estudo propriamente dito não fazemos” (Lar A), “estudos assim ainda não fizemos” (Lar C) ou 
“nunca fizemos nenhum estudo desses…” (Lar J). 
Na questão relativa à contestação às reclamações dos utentes, com a exceção de três lares, 
todos os outros assumem que as reclamações dos utentes são frequentemente respondidas: 
“procuramos sempre agradar os utentes e por isso entender o que se passou e se for possível 
mudar alguma coisa, mudamos…” (Lar B), “preocupamo-nos em saber o que realmente se está 
a passar…”(Lar C), “… se ele reclama … tentamos corrigir a situação…” (Lar H). Os diretores 
dos lares D, E e J, por sua vez, referem que apenas ocasionalmente respondem às reclamações 
dos utentes, mencionando que “as reclamações são pontuais” (Lar D) ou “raramente existe uma 
situação muito grave que o próprio utente não reconsidere…as questões banais são resolvidas 
pelos próprios funcionários…” (Lar E). 
No que diz respeito ao aproveitamento das ideias dos utentes para melhorar a atividade da 
instituição, apenas nos Lares G e J se refere que “não conseguimos fazer esse tipo de 
levantamento” (Lar G) e “não temos por hábito utilizar as ideias deles” (Lar J). Os restantes 
diretores afirmam que “é sempre bom saber o que os utentes procuram e por isso as suas 
ideias são sempre bem-vindas, e quando podemos tentamos aproveitá-las” (Lar A) e 
“procuramos sempre saber quais as sugestões que os utentes dão e se possível 
aproveitamo-las…” (Lar H). 
Relativamente ao conhecimento de outras instituições, apenas a diretora técnica do Lar G 
assume não conhecer nenhuma outra instituição semelhante: “Nunca tive a oportunidade de 
conhecer outra instituição deste género!”. Já os outros profissionais confessam que conhecem 
como trabalha a concorrência: “Eu sei como funcionam algumas delas e até já trabalhei numa 
IPSS” (Lar B); “Conheço um pouco a realidade do distrito de Bragança e já trabalhei para a 
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Santa Casa da Misericórdia” (Lar C). Mesmo aqueles que nunca trabalharam na área 
anteriormente admitem ter esse conhecimento, pois “através de colegas de curso, amigos ou 
familiares conseguimos sempre saber mais um pouco da concorrência e como é que ela é” (Lar 
F) e, por outro lado, “há utentes que vieram de outras instituições e vão-nos fazendo chegar 
informação” (Lar D). 
Por fim, no que diz respeito à utilização de dados obtidos em investigações ou estudos ao setor 
para a gestão das atividades, constata-se que os diretores técnicos dos lares E, I e J raramente 
aproveitam esta ferramenta, dizendo que “não é prática desta instituição aproveitar esse tipo de 
conclusões” (Lar I) ou que “raramente procuro estudos para saber como devo agir na 
instituição” (Lar J). Contrariamente, os restantes afirmam que “frequentemente estou atenta ao 
que sai na comunicação social sobre estudos e investigações neste tipo de instituições” (Lar B), 
“tenho por hábito fazer algumas pesquisas nessa área” (Lar C) e “sempre que posso faço 
questão de saber quais as novidades que surgiram” (Lar K). 
 
 ANÁLISE SWOT 
Ainda no que concerne à análise da situação, os resultados mais relevantes obtidos em relação 
aos pontos fortes, pontos fracos, fraquezas e oportunidades das instituições estudadas, pode ser 





























Strengths (Pontos Fortes) 
 Cumpre as normas dos manuais da 
Segurança Social 
 Maior cobertura geográfica 
 Localização próxima da capital de 
distrito 
 Oferta de serviços diferenciados 
 Maior número de vagas 
 Piso térreo único 
 Existência de jardim envolvente 
 Marca própria registada 
 Ausência de barreiras arquitetónicas 
Weaknesses (Pontos Fracos) 
 Localização distante da capital de 
distrito 
 Fracas acessibilidades 
 Falta de programas de comunicação 
que promovam os serviços (ausência 
de website e redes sociais), o que leva 
a dependência na divulgação por 
terceiros (divulgação “boca-a-boca”) 
 Instalações antigas, com limitação de 
espaço e obrigando a adaptações 
 Escassos recursos humanos, como 
médico ou enfermeiro 














 Aumento do número de idosos 
 Aumento da emigração das gerações 
mais jovens 
 Carência de vagas na Rede Nacional 
de Cuidados Continuados 
 Escassa oferta de vagas em lares de 
idosos para o grande número de 
idosos existentes na região 
Threats (Ameaças) 
 Crise económica atual que conduz a 
aumento de desemprego e maior 
disponibilidade dos familiares 
 Barreiras culturais (culturalmente a 
família ainda deve desempenhar o 
papel principal de cuidador) 
 Aparecimento de novos concorrentes 
(lares totalmente novos e expansão 
dos lares em funcionamento) 





 O MARKETING-MIX 
Quando os diretores técnicos foram questionados acerca da forma como a instituição é 
percebida no mercado, todos eles estiveram em concordância ao assumir que era a desejada, 
ou seja, a forma como cada um dos lares era percebido na comunidade agradava aos diretores 
técnicos: “o lar consegue transmitir uma imagem positiva à aldeia” (Lar A), “aqui está uma coisa 
bem feita!” (Lar B), “…temos tido muita procura, por isso penso que as pessoas consideram o 
nosso serviço de qualidade” (Lar D) ou ainda “acho que a população nos vê como um bom sítio 
para viver, com qualidade e conforto” (Lar F). No final da resposta à pregunta concreta e de 
forma a melhor compreender a visão de cada um dos diretores técnicos, foram-lhes fornecidas 
várias opções, destacando-se então no seguinte quadro: 
 
Quadro XII. Forma como cada instituição é percebida no mercado. 
Opções de resposta à pergunta “De que forma é a instituição 
percebida no mercado?” 
Lares 
Oferece um produto superior, cobrando um preço mais alto (mais por mais) B 
Oferece um produto de qualidade comparável com preços mais baixos (mais pelo 
mesmo) 
A, C, D, G, 
H, J, K, L 
Oferece o mesmo produto com preço menor (o mesmo por menos) E, I 
Oferece um produto de desempenho inferior, cobrando um preço mais baixo 
(menos por muito menos) 
- 
Oferece o melhor produto cobrando preço mais baixo (mais por menos) F 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Finalmente, para uma melhor caracterização de cada uma das instituições no que diz respeito 
ao marketing-mix, apresentam-se de seguida os aspetos mais relevantes relativos a cada um dos 
seus constituintes: 
 Produto: De uma forma geral os serviços básicos (alojamento com mobiliário, roupa de 
cama e atoalhados incluídos; alimentação; higiene pessoal; tratamento de roupas) 
oferecidos são semelhantes em todos os lares. Destacam-se uns dos outros pela 
presença de diferentes grupos profissionais, como já se referiu anteriormente no quadro 
IX, como médicos, enfermeiros, fisioterapeutas ou gerontólogos, entre outros. O Lar A 
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oferece ainda cabeleireiro e cuidados de imagem e o Lar B tem à disposição dos utentes 
lugar de garagem e possibilidade de acompanhamento ao exterior em atividades 
externas.  
De realçar ainda que apenas o Lar H tem em curso um processo de certificação pelo 
nível A do Manual de Gestão da Qualidade das Respostas Sociais da Segurança Social.  
Este manual tem como objetivo a implementação e avaliação de um Sistema de Gestão 
da Qualidade nas respostas sociais, reunindo os princípios e conceitos de excelência que 
estabelecem os padrões de desempenho e os necessários critérios quantificáveis, que 
implementados de forma gradual, permitem avaliar todo o trabalho realizado, medindo a 
satisfação e perceção dos clientes, colaboradores e parceiros de uma determinada 
resposta social. A sua elaboração teve como referências a norma NP EN ISO 9001:2000 
– Sistemas de Gestão da Qualidade, e o Modelo de Excelência da European Foundation 
for Quality Management (EFQM). A melhoria contínua da qualidade dos serviços 
prestados é a sua filosofia base, pelo que foram estabelecidos três níveis de exigências 
relativas aos requisitos do Sistema de Gestão da Qualidade (C, B e A), permitindo a sua 
implementação gradual ao longo do tempo. 
Ainda no que ao produto diz respeito, é importante referir também que a única 
instituição com marca própria registada é o Lar B. Todos os lares estudados têm 
logótipo, mas apenas o lar B tem um slogan: “Um projeto em que o bem-estar dos 
residentes é a pedra basilar. Onde os familiares são parte integrante do mesmo. Uma 
família imensamente alargada.”  
 
 Preço: Excetuando os lares cujo financiamento provém de receitas próprias e fundos 
privados, como é o caso das instituições B, C e F, todos os outros são IPSS, o que 
significa que estão mais condicionados na política de preços praticada. 
A decisão de preço é afetada por diversos fatores, sendo que para os lares A e E um 
único fator tem influência: o facto de já existir algum familiar na mesma instituição. No 
caso do Lar E, a diretora técnica refere que existe um desconto de 20% para pessoas 
nestas condições. No Lar I também existe apenas um único fator decisivo paro o preço, 
os rendimentos do utente: “O nosso único critério é o rendimento per capita do utente”. 
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A existência de um familiar institucionalizado também é decisiva para o Lar D, que além 
deste fator tem ainda em conta o estado de saúde do utente (à semelhança do que 
acontece nos Lares B, G, J e K) e facto de o quarto ser individual ou partilhado (como 
também acontece com os Lares B, C e H). Relativamente ao Lar F, não existem fatores 
influenciadores na decisão de preço, pois este é fixo, independentemente da existência 
ou não de outras condições associadas: “O preço tem um valor fixo, não há nada que 
influencie a sua descida… ou subida…”. 
De realçar que nenhum dos inquiridos se mostrou disponível para referir qual o valor da 
mensalidade, apenas referem que está de acordo com os preços ajustados com a 
Segurança Social, no caso das IPSS, ou com o valor “justo para os serviços que 
disponibilizamos” (Lar B). Por uma questão de respeito para com quem se disponibilizou 
a conceder-nos a entrevista, optámos por não insistir nesta questão, contudo, se nos 
reportarmos ao estudo da DECO (2013), verificamos que a estadia num lar custa em 
média, 770 euros mensais, sendo que nas instituições privadas a média rondará os 925 
euros e nas instituições públicas os 550 euros.  
Quando abordados sobre qual a sua política para a definição dos preços, 11 dos 
diretores técnicos afirmam perentoriamente que é a liderança na qualidade dos serviços, 
em detrimento das outras alternativas que lhes foram apontadas (de forma a facilitar a 
análise de dados a posteriori), como sejam a liderança de participação de mercado, a 
sobrevivência ou a maximização de lucro, sendo esta última a que melhor define a 
política de preços do Lar C. 
No que diz respeito à estratégia de preços, apenas a diretora técnica do Lar G afirma 
que está acima do preço médio de mercado: “…esta é de facto a melhor forma de nos 
definir…”. Já para os diretores técnicos dos Lares A, B, D, E, H, I, K e L a estratégia 
assenta na aplicação de preço igual ao preço médio de mercado e, abaixo do preço 
médio de mercado situam-se os Lares C, F e J. 
 Promoção: A totalidade dos diretores técnicos afirmou que a divulgação do lar é feita 
sobretudo por utentes e funcionários: “residentes e familiares fazem a nossa 
publicidade” (Lar B); “…vai passando de boca-em-boca e aqui na zona todos sabem da 
nossa existência…” (Lar K), bem como “muitas vezes chegam utentes a dizer que a 
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vizinha também está ou esteve cá” (Lar G) ou ainda que o “médico de família falou-me 
bem deste lar e eu vim ver…” (Lar C). 
A televisão nunca foi utilizada com o propósito de divulgação por nenhuma das 
instituições estudadas, no entanto, os diretores técnicos dos Lares A, G e L referem que 
esta já lhes proporcionou maior visibilidade aquando da passagem de membros de 
anteriores governos. Relativamente a outros meios usados para a divulgação destas 
instituições podem agrupar-se da seguinte forma: 




Nunca Às vezes Frequentemente 
Jornal D, E, F, H, I, J, K A, B, C, G, L  
Rádio D, E, H, I, J, K, L A, B, C, F, G  
Panfletos B, D, I, J A, F, G, K, L C, E, H 
                       Fonte: Elaboração própria. 
A internet é também utilizada como forma de divulgação das instituições, sendo que os 
Lares A, B, C e L possuem um site próprio. Os lares B e C têm também uma página no 
facebook, enquanto que os lares E e Lar H têm uma página em construção. A diretora 
técnica do Lar C refere ainda que “comunicamos frequentemente por mail e 
newsletters”. O Lar A possui ainda um blog e dispõe de “uma tarde por semana para os 
familiares dos utentes entrarem em contacto connosco e com os seus familiares através 
do messenger”.  
No que diz respeito à promoção de vendas, os diretores das instituições estudadas, de 
um modo geral, referem não a praticar: “não somos da opinião que fazer descontos ou 
promoções nos traga mais utentes” (Lar B), “não fazemos…não achamos necessário” 
(Lar D), “nunca fizemos promoções” (Lar G). Contudo, as diretoras técnicas dos lares A 
e I referem que “embora essa não seja prática comum” (Lar A), “não está fora de 
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hipótese se algum dia houver muitas vagas disponíveis” (Lar I) ou “exista alguma 
situação pontual de necessidade urgente” (Lar A). 
Relativamente ao desenvolvimento de relações entre as instituições, os utentes, 
funcionários e público em geral, os lares estudados realizam algumas atividades, 
nomeadamente enviar cartões de cumprimentos em épocas festivas, como é o caso dos 
Lares A, E, H e I, que enviam todos os anos cartões natalícios aos familiares dos 
utentes. Outros há que o fazem de forma irregular, “não tendo a instituição criado esse 
hábito” (Lar B), como acontece com os Lares C, D, F, J, K e L e o Lar G “nunca teve 
essa iniciativa”. Ainda no que concerne às relações públicas, os Lares A, F, G, H e J 
referem que uma vez por outra fazem doações a obras de caridade, nomeadamente de 
“roupa para pessoas mais necessitadas” (Lar F). Por seu lado, os Lares B, C, D, E, K e L 
negam a sua participação nesse sentido: “nunca fizemos doações a instituição 
nenhuma” (Lar B), enquanto a diretora técnica do Lar I afirma que “sempre que existe 
algum excedentário de roupa, bens alimentares ou mobiliário, fazemos questão de 
oferecer”. 
Quanto à divulgação da instituição ao público através de eventos, apenas o Lar B possui 
uma forma devidamente organizada de interação com a comunidade, que corresponde à 
existência de um bar com esplanada aberto à população da aldeia nos meses de verão. 
De resto, no que diz respeito a ações direcionadas a divulgar as próprias instituições, 
através de palestras ou fóruns, por exemplo, os resultados são semelhantes: à exceção 
dos Lares B e L, que nunca o fizeram, todos os outros referem que 
“ocasionalmente”(Lar A), “uma vez por outra”(Lar D) e “de vez em quando” (Lar G) 
promovem uma palestra sobre uma temática relevante para os idosos, sobretudo 
através de “estagiárias de gerontologia” (Lar I). 
De referir também que o Lar A está publicou recentemente um livro de receitas 
tradicionais relatadas pelos seus utentes e faz anualmente uma agenda própria. 
 
 Distribuição: Para que os utentes tenham acesso aos serviços prestados nas 
instituições estudadas, estas proporcionam, por exemplo, a prestação de cuidados 
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médicos na própria instituição, como é o caso dos Lares A a H. Para além disso, alguns 
dispõem também de transporte próprio para a deslocação dos seus utentes ao hospital 
com acompanhamento de um responsável da instituição: “damos acompanhamento em 
situação de urgência clínica” (Lar B). Todas têm carrinhas de transporte para os idosos 
para qualquer situação, sendo que o Lar B também oferece a possibilidade de 
“acompanhamento ao exterior em atividades externas”. Para a prestação de cuidados 
de imagem, ao Lar A desloca-se uma cabeleireira mensalmente ou a cada dois meses. 
 
 Pessoas: Os diretores técnicos na sua totalidade concordaram quanto à importância 
que deve ser atribuída a todos os colaboradores das instituições: “é muito importante 
que os funcionários se sintam bem para fazerem um bom trabalho” (Lar B). Contudo, 
apenas o Lar A possui um manual de acolhimento aos colaboradores: “sempre que 
temos um colaborador novo, mesmo que seja estagiário, oferecemos-lhe este manual 
para que se sinta como em sua casa”. 
 
 Processos: No que se refere aos utentes, também apenas o Lar A possui um manual 
de acolhimento aos idosos: “…os idosos e os seus familiares têm sempre a 
oportunidade de perceber um pouco mais da nossa instituição com este manual”. Ainda 
no que diz respeito ao elemento “processos” do marketing-mix, os resultados relativos 
ao tempo de espera dos utentes para entrar na instituição variam entre um máximo de 
seis meses (Lar B), seis a doze meses (Lares A, C e G) ou ainda entre um e dois anos 
(Lares E, F, I, J, K e L). Apenas a diretora técnica do Lar D referiu não ter lista de espera 
e a diretora técnica do Lar H revelou ser muito variável e não poder precisar um período 
de tempo exato. 
 
 Evidência Física: No que ao ambiente físico diz respeito, os dados são semelhantes 
para as várias instituições, pois, como referido anteriormente, todos os lares estão 
localizados em freguesias eminentemente rurais, embora alguns se encontrem em 
freguesias adjacentes ao perímetro urbano e a poucos quilómetros da cidade de 
Bragança, pelo que se pode considerar que tenham um cariz urbano. No entanto, 
apenas as diretoras técnicas dos Lar D e G referem que a localização é um aspeto 
prejudicial, acrescentando ainda a diretora técnica do Lar G a presença de “fracos 
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acessos”. A diretora técnica do Lar D acrescenta ainda que “não existe um grupo de 
comunidade ativa para se gerarem ações dinâmicas com o exterior (escolas ou 
jovens)”… e “…a seleção e recrutamento do pessoal auxiliar” também fica prejudicada 
devido à distância. 
 
Por fim, e em jeito de conclusão da entrevista, perguntou-se ainda aos diretores técnicos qual a 
vantagem competitiva da sua instituição, obtendo respostas como a “existência de um bom 
relacionamento com os utentes” (Lar C e E), a presença de “pessoal especializado … e as 
condições físicas” (Lar D), “o preço” (Lar E) ou “os serviços diferenciados” (Lar H).  
Verificou-se ainda que quando questionados acerca do que poderia ser feito para melhorar a 
imagem da instituição, de entre as várias sugestões como, criação de um site na internet (Lar D 
e E), “criação de uma equipa multidisciplinar” (Lar K), “ações de animação…envolvimento dos 
familiares nas atividades” (Lar J) ou melhoria da estrutura física da instituição (Lar I), apenas a 
diretora técnica do Lar G refere que “uma das políticas dos corpos diretivos desta instituição é 
trabalhar todos os dias para melhorar os seus serviços e desta forma a sua imagem, assim 





CAPÍTULO 5 – DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Apresentam-se nesta secção, os principais pontos de discussão deste trabalho de investigação, 
tendo contribuído para o mesmo a revisão bibliográfica efetuada. 
Descrevendo o perfil dos entrevistados, é possível constatar que se trata de pessoas numa faixa 
etária bastante jovem, com um grau de escolaridade semelhante, mas vindos de diferentes 
áreas académicas, não existindo nenhum diretor técnico com formação em marketing. Esta 
heterogeneidade resulta numa diversidade de ideias que se refletem no modo de explicar e de 
perceber a realidade organizacional, notando-se nos discursos dos entrevistados conceções 
baseadas no sentimento intuitivo. De um modo geral, percebem o marketing como publicidade e 
divulgação (comunicação), e apenas cinco deles expressam a essência do marketing que é, 
conforme refere Kotler (2000), o de toda a organização voltada para criar valor ao cliente. 
Conforme foi abordado anteriormente, também Pride & Ferrell (2012) defendem que o 
marketing consiste em desenvolver e gerir um produto de forma a satisfazer as necessidades 
dos clientes. Pelo modo como são respondidas as perguntas relativas à definição de marketing, 
percebe-se que mesmo os diretores que mencionam a satisfação das necessidades dos clientes, 
não estão totalmente seguros da importância deste ponto, o que poderá limitar ou até mesmo 
prejudicar o desenvolvimento das instituições. Esta situação, à luz das respostas obtidas, parece, 
na opinião dos autores, mais passível de acontecer no Lar I, pois a sua diretora técnica foi a 
única a não atribuir qualquer importância ao marketing para a sua instituição.  
Mais recentemente, fruto da grave crise socioeconómica que assola o país e que tem 
comprometido as finanças dos portugueses, têm vindo a público algumas notícias preocupantes 
nesta área, que poderão ter um impacto direto no funcionamento dos lares de idosos, 
nomeadamente as notícias de que a crise económica está a levar muitas famílias a retirar os 
idosos dos lares e a acolhê-los de novo nas suas casas. Ora, se se partir do pressuposto que a 
necessidade de lares de idosos não irá aumentar nos próximos anos, e que dos lares existentes 
serão escolhidos aqueles que melhor estratégia de marketing possuírem, então, os diretores 
técnicos destas instituições deverão efetivamente preocupar-se em possuir um plano estratégico 
que garanta, conforme refere Westwood (2006), que os recursos disponíveis são aplicados da 
melhor forma em ações que permitam atingir os objetivos de marketing. 
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A realização de um plano de marketing implica a contemplação de uma determinada 
percentagem do orçamento global. No entanto, conforme se verificou, apenas quatro instituições 
possuem essa verba. De realçar que, apesar da insistência dos autores, não foi possível ter 
acesso ao orçamento global das instituições, pelo que a referência do valor atribuído ao 
marketing exclusivamente em percentagem não permite retirar qualquer ilação acerca da sua 
adequação ou não. No entanto, os autores consideram que a sua existência já denota 
preocupação e empenho em criar valor. Curiosamente, três destas quatro instituições são de 
natureza privada, reforçando a ideia de que o setor privado é, de entre as instituições estudadas, 
aquele que maior importância atribui ao marketing. 
Conforme refere Westwood (2006), é preciso pesquisar nos mercados, recolher a informação e 
analisá-la no contexto da comercialização de produtos. A segmentação de mercado é por isso 
essencial para qualquer organização, pois permite-lhe conhecer o seu público-alvo para melhor 
se lhe adaptar e agir sobre ele de forma mais eficaz (Lindon et al., 2009). Nas instituições 
estudadas, a segmentação, embora de forma intuitiva e sem qualquer tipo de estudo para a sua 
realização, é baseada exclusivamente em critérios socioeconómicos e geográficos. Os lares B, C 
e F, devido ao facto de possuírem um financiamento privado, estão segmentados para pessoas 
com um nível socioeconómico um pouco mais elevado e independente. Ao contrário, as 
restantes instituições, por serem IPSS, recebem essencialmente idosos cujo rendimento 
económico é mais baixo e com necessidade de apoio estatal. Relativamente ao critério 
geográfico, todas as instituições pertencem a uma zona rural, embora algumas delas, como 
referido anteriormente, se situem relativamente perto da cidade de Bragança, capital de distrito. 
O facto de estar isolado e longe da cidade foi referido como sendo prejudicial à sua atividade 
apenas pela diretora técnica do Lar D, como já mencionado anteriormente. Estes dados 
conduzem o pensamento dos autores novamente à atual crise económica que o país atravessa. 
Se, por um lado, esta crise tem condicionado, como anteriormente referido, a saída de alguns 
idosos institucionalizados para casa dos seus familiares, a verdade é que, como também 
abordámos no início deste estudo, o envelhecimento da população nos últimos anos tem 
crescido significativamente em todo o mundo e particularmente em Portugal, sendo Bragança 
um distrito cada vez mais envelhecido. Esta realidade fomenta a ideia de que estas instituições 
não se preocupam em fazer a análise de mercado porque têm como dado adquirido o 
preenchimento total das suas vagas. De facto, onze das doze instituições estudadas tem lista de 
espera e em metade delas situa-se entre um e dois anos. 
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Para a análise de mercado importa também ter em atenção outros parâmetros, como a 
avaliação da satisfação dos utentes e a relevância dada às suas reclamações e ideias. Através da 
análise dos dados obtidos neste estudo, verifica-se que não existe por parte de nenhuma das 
instituições a realização de um estudo direcionado à satisfação dos utentes. De forma intuitiva, 
os diretores técnicos realçam a importância de manter os seus utentes satisfeitos, contudo 
também nesta área existe uma importante lacuna. Do mesmo modo, verifica-se uma fraca 
adesão das instituições na resposta às reclamações dos utentes, deixando transparecer uma 
certa ligeireza na abordagem desta questão, como se as reclamações fossem “pormenores” 
externos à instituição. No entanto, verificou-se que por parte de algumas das instituições existe 
empenho em tentar fazer com que os idosos se sintam importantes e valorizados, como é o caso 
do Lar A que, conforme referido anteriormente, publicou um livro de receitas narradas pelos 
próprios utentes e oferece anualmente aos seus colaboradores uma agenda onde menciona o 
dia de aniversário de cada um dos seus utentes. 
Como parte do processo de planeamento, torna-se também necessário a qualquer organização 
recolher informação sobre os seus concorrentes e saber como se posiciona em relação a eles. 
Nesse sentido, pode afirmar-se que a maioria dos diretores técnicos conhece outras instituições 
da concorrência, quer seja porque já trabalharam noutras instituições semelhantes no passado, 
têm colegas a trabalhar na concorrência ou ainda porque recebem nas suas instituições idosos 
que já frequentaram outras instituições. É ainda importante mencionar que nenhum diretor 
técnico diz preocupar-se em utilizar os estudos ou investigações feitos nesta área para melhorar 
o seu desempenho. Este tipo de atitude poderá ser influenciada pela falta de experiência de 
alguns diretores técnicos nesta área (recorde-se que para oito dos diretores técnicos é o primeiro 
emprego na área) e pelo facto de nenhum deles ter formação em marketing. Poder-se-ia ainda 
procurar estabelecer uma relação com a motivação pessoal de cada diretor técnico para o 
desempenho das suas funções, mas tratar-se-ia de uma análise não contemplada neste estudo. 
Conforme referem Nunes & Cavique (2008), se a análise das condicionantes internas e externas 
for bem efetuada, é possível definir os pressupostos favoráveis e desfavoráveis, isto é, identificar 
as capacidades específicas (pontos fortes), as dificuldades da organização (pontos fracos), 
identificar oportunidades que a empresa deve aproveitar (oportunidades) e identificar 
constrangimentos e riscos que a empresa deve ultrapassar ou prevenir (ameaças). Ora, após a 
realização das entrevistas e análise das respostas obtidas, verifica-se que cada um dos diretores 
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técnicos consegue enumerar todos estes pressupostos para a sua própria instituição. A crise 
económica é realçada como uma ameaça para dois dos doze diretores técnicos (Lares C e L). 
Como ameaça foi também apontada a entrada de novos concorrentes pelas diretoras técnicas 
dos lares dos Lares C e H. Ora, de facto, o aparecimento de lares totalmente novos ou o 
crescimento de lares de idosos atualmente em atividade deve implicar dificuldades a serem 
enfrentadas por cada uma das instituições em estudo. Em primeiro lugar, a chegada de novos 
concorrentes pode provocar uma considerável redução na procura pelo lar. Em segundo lugar, 
pode ocorrer uma situação de “guerra de preços”, onde a rentabilidade ou a qualidade podem 
ficar comprometidas. Senão recorde-se o estudo recentemente realizado pela DECO (2013), já 
mencionado anteriormente, que inquiriu 690 portugueses familiares de utentes de lares de 
idosos. Este estudo revela que cerca de dois terços dos idosos que vivem em lares têm um 
rendimento inferior ao custo mensal da instituição. Destes, em mais de metade dos casos são os 
familiares que desembolsam o dinheiro em falta, dos quais, a esmagadora maioria não recebe 
qualquer tipo de apoio financeiro. Além deste tipo de situação, têm também sido noticiados nos 
últimos tempos vários casos de maus-tratos a idosos em lares ilegais. Segundo uma reportagem 
da Rádio Renascença em dezembro de 2012, os idosos passam fome, frio e têm uma higiene 
deficiente. Alguns não tomam os medicamentos que deviam e outros recebem os medicamentos 
trocados, existindo ainda lares cujo objetivo é manter os idosos a dormir. 
Curiosamente, todos os diretores técnicos apontam o aumento do número de idosos como uma 
oportunidade para a instituição, parecendo, segundo os autores, efetivamente pouco 
preocupados com a crise económica. No entender dos autores deste estudo, e embora não 
tenha sido mencionado por nenhum dos diretores técnicos, a sobrecarga existente na Rede 
Nacional de Cuidados Continuados poderá constituir uma oportunidade, visto que, não existindo 
possibilidade de manter os seus familiares com este tipo de cuidados e a família não possuir 
condições em casa para a sua estadia, a possibilidade será recorrer a estruturas residenciais.  
Relativamente aos pontos fracos apontados pelos diretores técnicos, destacam-se a “pouca 
envolvência da comunidade” na instituição referida pela diretora técnica do Lar D, e a 
dependência na divulgação por terceiros. Esta última, embora não tenha sido especificamente 
apontada por nenhum dos diretores técnicos, foi referida pela diretora técnica do Lar D de uma 
forma genérica, ao dizer que aquilo que poderia ser feito de forma a melhorar a imagem da sua 
instituição seria “a criação de um site na internet com atualização constante em todas as áreas 
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de serviços”. Portanto, não sendo percebido como um ponto fraco por nenhum dos 
entrevistados, a verdade é que para os autores este aspeto constitui de facto uma dificuldade 
para as instituições. 
No que diz respeito aos pontos fortes, realça-se a existência de um bar com esplanada aberto a 
toda a comunidade no Lar B, também visto como um ponto forte pela sua diretora técnica. Ainda 
como pontos fortes e referentes à mesma instituição, que curiosamente não foram destacados 
como mais-valias específicas pela diretora técnica, salienta-se a existência de uma filial em outra 
cidade e a identificação da instituição com uma marca própria registada. Um outro ponto forte 
que merece destaque, referido pela diretora técnica do Lar H, é a existência de um processo de 
certificação pelo nível A do Manual de Gestão da Qualidade das Respostas Sociais da Segurança 
Social. 
Também o posicionamento, conforme referem Lindon et al. (2009), desempenha um papel 
determinante nas decisões de compra dos clientes. Estes autores mencionam ainda que o 
posicionamento é a escolha, por parte da empresa, dos traços salientes e distintivos que 
permitam ao público situar o produto num universo de produtos comparáveis e distingui-lo da 
concorrência. Ao colocar este tipo de questão aos diretores técnicos, constatou-se que a forma 
como a instituição é atualmente percecionada pelos consumidores é a desejada pelos diretores 
técnicos, realçando onze deles a qualidade dos serviços prestados. Verificou-se ainda que os 
diretores técnicos dos Lares D e H dizem distinguir-se da concorrência pela presença de serviços 
especializados, outros invocam a presença de infraestruturas recentes (Lares B e F) e outros há 
que referem distinguir-se por terem um preço inferior ao do mercado (Lares C, F e J). No 
entanto, com o decorrer das entrevistas, constatou-se que esta questão não se encontra 
verdadeiramente esclarecida em nenhum dos diretores técnicos. Ou seja, embora a qualidade 
dos serviços seja mencionada pela quase totalidade dos diretores técnicos como a forma como 
querem serem reconhecidos pelos utentes e futuros utentes, a verdade é que não existe de facto 
uma preocupação em fazer uma escolha estratégica que procure consolidar uma posição 
credível, diferente e atrativa. 
Relativamente às limitações deste estudo, o processo de investigação por si só apresenta um 
grau de dificuldade e necessidade de aplicação quase exclusiva ao nível temporal. Desde as 
primeiras ideias e reflexões sobre o que viria a constituir este trabalho, foi percorrido um longo 
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caminho, partindo do princípio que esta investigação pudesse trazer alguns contributos no 
âmbito do marketing em lares de idosos. 
Após uma análise introspetiva do processo de investigação anteriormente descrito, verificou-se 
que o estudo observacional, descritivo do tipo qualitativo, baseado em entrevistas, é um método 
de investigação complexo que necessita de um bom conhecimento pelo investigador não só do 
método mas de si próprio. Esse autoconhecimento torna possível eliminar ou diminuir 
interferências de valores pessoais e preconceitos. Por vezes não se trata do investigador, mas 
sim de outro tipo de ocorrências que podem ou poderão, eventualmente ter tido alguma 
influência no percurso da investigação nomeadamente o ambiente, que era totalmente 
desconhecido à investigadora e o facto de a investigadora ser médica poderá ter retraído a 
verbalização concreta e genuína das opiniões dos entrevistados. Por outro lado, a realização 
deste tipo de perguntas num ano em que a temática dos idosos esteve frequentemente na 
ordem do dia, nomeadamente no que diz respeito à solidão e aos maus-tratos de que estes são 
alvo, bem como ao encerramento de algumas instituições, também poderá ter tido alguma 
influência nas respostas. Houve uma preocupação extrema para que com o máximo de rigor, se 
isentasse o trabalho dessas interferências. 
Para além das limitações acima expostas, o facto de não ter sido fornecido o orçamento global 
nem a mensalidade das instituições constituiu também um entrave, já que dificultou em certo 
modo a análise dos resultados obtidos. 
Finalmente, o facto do número de lares analisado ter sido relativamente pequeno poderá em 
certa medida limitar a extrapolação dos resultados obtidos, embora este facto tenha sido 





CAPÍTULO 6 – CONCLUSÃO 
Os resultados obtidos acerca da perceção dos diretores técnicos sobre marketing despoletaram 
várias questões que merecem ser trabalhadas. 
De um modo geral, os diretores técnicos não estão muito sensibilizados para o marketing e 
possuem poucos conhecimentos nesta área, confundindo o conceito de marketing com gestão 
de produtos ou publicidade. Apesar da dificuldade demonstrada em definir o conceito de 
marketing, os diretores técnicos utilizam com alguma regularidade, embora de forma intuitiva, 
algumas estratégias de marketing sem disso terem perceção. 
Contudo, mesmo reconhecendo a importância do marketing para este tipo de instituições, os 
diretores técnicos não sentem necessidade de desenvolver e aplicar novas estratégias de 
marketing, sobretudo nas IPSS. Ora, esta insensibilidade em relação ao marketing poderá 
também estar relacionada com a ainda grande disparidade entre a oferta e a procura, pois, 
como já foi referido anteriormente, existem no distrito de Bragança perto de 40 mil idosos com 
65 ou mais anos, para uma oferta de apenas 2693 vagas em lares. Este facto poderá induzir a 
pensar que, independentemente da qualidade dos serviços prestados, a taxa de ocupação destas 
estruturas residenciais para idosos seria sempre de 100%. Contudo, e embora de facto exista 
lista de espera de vários meses em onze das doze instituições estudadas, a verdade é que o 
tempo de espera é maior numa que noutras. Este dado poderá estar relacionado não apenas 
com o preço mas também com os serviços prestados e com a localização. Assim, de forma a 
melhor se compreender esta situação, compararam-se as variáveis preço (a linha média 
representada a cinzento será o valor mensal de uma IPSS) e serviços prestados no mapa de 
posicionamento abaixo, em que a respetiva área dos quadrados representativos de cada 
instituição pretende transmitir uma noção da capacidade de utentes das respetivas instituições. 
É importante ainda referir que para a construção deste mapa consideraram-se não só os 
serviços prestados por cada uma das instituições, como também o estado de preservação de 
cada um dos edifícios e ainda os acessos e a distância à cidade de Bragança, local onde está 
sediada a Unidade Hospitalar de Bragança. Assim, no que diz respeito à distância de cada uma 
das instituições à cidade de Bragança, pode-se esquematizar, por ordem crescente de distância: 
H (situa-se junto a Bragança)  E  B  A  F  C  G  D  I, J, K, L (as mais 




Figura 7. Mapa de Posicionamento das Instituições. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Ainda antes de proceder-se à análise deste mapa, apontam-se de forma sintética também o 
tempo médio de espera para cada uma das instituições: 
  # Sem lista de espera: Lar D  
  # Não refere: Lar H 
  # Tempo máximo de seis meses: Lar B 
  # Entre seis a doze meses: Lares A, C e G 
  # Entre um e dois anos: Lares E, F, I, J, K e L 
Assim, adicionando todos estes aspetos anteriormente abordados à análise deste mapa de 
posicionamento pode concluir-se que os Lares I, J, K e L são os que possuem um menor 
número de ofertas e um preço dentro da média dos valores aplicados às IPSS, contudo, 
possuem tempo de espera entre um a dois anos. Ora, este tempo de espera tão grande pode 
dever-se não apenas ao facto de as pessoas procurarem um serviço com preços reduzidos, mas 
antes porque nas localidades onde estão inseridas não existe concorrência, ou ainda porque os 
idosos dessas localidades não têm possibilidade ou não querem permanecer em instituições 
distantes do seu meio ambiente habitual.  
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As outras instituições com listas de espera entre um e dois anos são a E e a F. O Esta situação 
poderá ser explicada pelo facto de a instituição E, embora não tendo tantos serviços 
diferenciados, é a segunda mais próxima da cidade e oferece a possibilidade de 20% de 
desconto no caso de já existir um familiar institucionalizado. Já o Lar F por sua vez, possui 
serviços diferenciados e, sendo uma instituição financiada por receitas próprias sem apoio do 
Estado, é, de entre as outras duas nas mesmas condições (Lares B e C), a mais barata.  
No que diz respeito às outras duas instituições privadas, percebe-se que o tempo de espera para 
o Lar B seja menor que o tempo de espera para o Lar C, uma vez que este último, mesmo 
estando mais distante da cidade e não oferecendo as mesmas condições, possui um preço 
inferior.  
No caso da Lar A, poder-se-ia expectar que, possuindo uma oferta diversificada de serviços, 
estando relativamente perto da cidade e oferecendo a possibilidade de desconto de 20% no caso 
de já existir um familiar institucionalizado, teria um tempo de espera maior. Contudo, o facto de 
existirem outras instituições relativamente perto dela pode ter conduzido a uma redução 
temporal.  
Já no que diz respeito aos Lares G e D, também surpreende que sendo os dois muito próximos 
um do outro e próximos da cidade, e com uma oferta de serviços semelhante entre eles, apenas 
o G tenha lista de espera. Poder-se-á dever a outros fatores, como o facto de o Lar G existir há 
mais tempo no seio da comunidade e ser mais conhecido, existirem mais idosos nessa 
localidade, ou ainda a fatores inerentes à própria instituição, como ter por princípio não revelar 
esse dado. Esta última justificação parece ter sido a razão da diretora técnica do Lar H não se 
comprometer com datas.  
Os vários fatores que levam o idoso, ou a sua família, a optar por um ou por outro lar são, como 
já se abordou no início deste estudo, muito diversificados. Assim, não se podem apontar as 
verdadeiras razões inerentes à escolha dos Lares de Idosos porque sairiam do âmbito deste 
estudo. 
A análise dos resultados deste estudo permite então referir que existe falta de oferta de Lares de 
Idosos em Bragança. Contudo não poderá ser extrapolada para o distrito de Bragança, mas os 
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autores acreditam que este estudo possa ser útil aquando da implementação de novas 
estruturas residenciais para idosos no distrito de Bragança. 
A falta de oferta pode, segundo a opinião dos autores, dever-se à barreira existente à entrada de 
novos concorrentes. Se por um lado, o investimento numa estrutura residencial deste género é 
bastante significativo para uma boa parte da população portuguesa, e face à conjuntura 
económica que atravessamos, mais complicado se torna, por outro, a abertura de uma 
instituição destas exige o cumprimento de inúmeras normas de acordo com o Manual de Gestão 
da Qualidade das Respostas Sociais da Segurança Social. Normas essas que implicam a 
presença de determinadas infraestruturas arquitetónicas, bem como a existência de bens 
materiais e pessoais que acarretam maior gasto na edificação de uma estrutura desta natureza. 
Talvez por isso, apesar de nos últimos anos se ter verificado um aumento de redes de serviços 
de apoio aos idosos, estas ainda não são suficientes para dar resposta às necessidades da 
população (Trincadeiro, Lopes & Marques, 2009).  
Na opinião dos autores, existe uma grande vontade por parte dos diretores técnicos das 
instituições estudadas, em melhorar a qualidade do serviço prestado aos utentes. Essa vontade 
é condição essencial para que tal aconteça. Entretanto, é também primordial e necessária a 
utilização de instrumentos e critérios formais para a avaliação do desempenho e da satisfação 
dos clientes, o que não acontece nas instituições estudadas. Ora, tendo a noção de que um 
idoso só se sente adaptado e integrado num lar quando sente que o lar é a sua casa, torna-se 
imperativo que a estrutura residencial tenha como centro de intervenção o idoso. É necessário 
que a equipa de trabalho da estrutura residencial o conheça bem, respeite a sua individualidade 
e identidade. A equipa de trabalho deve por isso fazer uma análise e avaliação de todos os 
aspetos físicos, sociais, emocionais, comportamentais, de saúde, cognitivos, formativos e 
profissionais, com o objetivo de elaborar, em sintonia com o idoso, um projeto de vida que 
potencie as suas capacidades, que realce os seus pontos fortes e os valorize. Pois como refere 
Magalhães (2008), hoje em dia poderemos estar a assistir a uma inversão da imagem da velhice 
com a nova geração, que já não vê o idoso como um “estorvo”, mas sim como uma fonte de 
experiência e sabedoria. Esta imagem mais positiva dos idosos também é partilhada pelos 
diretores técnicos, especialmente com o diretor técnico do Lar A que enfatizou a publicação de 
um livro de tradição oral de receitas culinárias fornecidas pelos idosos da instituição.  
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De facto, hoje em dia, as pessoas da terceira idade têm uma formação e um nível cultural 
melhor quando comparado às gerações anteriores. Isso leva a uma maior exigência por 
qualidade dos serviços com ênfase para o atendimento particularizado, recetividade, 
acessibilidade, segurança e conforto, demandando mão de obra qualificada e especialmente 
treinada para tais finalidades. Assim, a estrutura residencial tem que corresponder com 
equipamentos adequados, recursos materiais e recursos humanos com formação especifica e de 
diferentes áreas profissionais para ajudarem a construir e/ou dar continuidade ao projeto de 
vida. Pois, conforme refere Perracini (2006) as pessoas idosas que “optam” pela 
institucionalização, pretendem usufruir o mais possível dos seus últimos anos de vida; anseiam 
viver num ambiente seguro onde possam exercer algum tipo de controlo, com alguma 
autonomia, sabendo que, se necessário, poderão ter resposta a certas limitações que possuam, 
implicando assim uma adaptação dos espaços às capacidades físicas e sensoriais diminuídas. 
Assim, conscientes de que a amostra é limitada, mas certos de que este trabalho poderá ajudar 
a perceber melhor a realidade de algumas instituições do distrito de Bragança, os autores 
consideram importante deixar para recomendação a elaboração de projetos de melhoria da 
estrutura física em algumas das instituições.  
Sugere-se também envolver os colaboradores na divulgação, diagnóstico e resolução de 
problemas. O marketing interno torna-se importante, na medida em que apenas funcionários 
satisfeitos, motivados e comprometidos com os objetivos da instituição são capazes de prestar 
serviços de elevada qualidade, para que todos os profissionais da instituição estejam 
empenhados na criação de valor para o utente. 
Nesse sentido, o estabelecimento da missão da instituição e a definição de metas é essencial 
para que todos conheçam aquilo que se deseja alcançar e o que é esperado de cada um dos 
funcionários. 
Finalmente, é necessário promover uma escuta ativa e regular aos utentes das instituições, de 
forma a conhecer os seus desejos e necessidades, e ainda incentivar a realização formal de 
inquéritos de satisfação. 
A falta de instrumentos formais faz com que cada um, intuitivamente, considere o que é mais 
importante, ou essencial para a instituição, sem saber se é importante e essencial para o utente. 
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ANEXO 1 – Requerimento ao Diretor Regional da Segurança Social de Bragança. 
 
 
Exmo. Sr. Diretor Regional da Segurança Social de Bragança 
Dr. Martinho do Nascimento 
 
Chamo-me Raquel Meireles e sou médica no Centro de Saúde de Bragança. Estou a efectuar um 
trabalho de investigação no âmbito da minha tese de Mestrado em Gestão de Unidades de Saúde 
da Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho, subordinado ao tema: “Plano de 
Marketing em Lares de Idosos: A perspetiva dos Diretores Técnicos”. Nesse sentido, para melhor 
conhecer a realidade do distrito a este nível, venho por este meio solicitar que me seja fornecida 
uma listagem de todas as instituições do distrito que possuem a valência de Lar de Idosos, bem 
como a respetiva capacidade (número de utentes). 
Agradeço desde já a sua disponibilidade e colaboração.  
 












Exmo.(a) Sr.(a) Diretor(a),  
No âmbito de uma investigação para uma tese de Mestrado em Gestão de Unidades de Saúde da 
Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho, cujo tema é “Plano de Marketing em Lares 
de Idosos: A perspetiva dos Diretores Técnicos”, foi elaborado um questionário/entrevista ao qual 
solicito que despenda alguns momentos do seu tempo para responder.  
A sua colaboração para o sucesso desta investigação é fundamental.  
Será de extrema importância que as suas respostas condigam o mais possível com a realidade da 
Instituição, para que a análise dos dados possa traduzir, com rigor, os resultados encontrados.  
As respostas são anónimas e os dados obtidos servirão apenas para fins académicos. Está 
garantida a total confidencialidade dos dados. 
Agradeço desde já a sua disponibilidade e colaboração.  
 






Professor Doutor António Azevedo  
Campus de Gualtar  






1. Caracterização do Respondente do Questionário 
1.1. Sexo do respondente: 
       Masculino               Feminino             
1.2. Idade do respondente: 
       Inferior a 21 anos                 Entre 31 e 40 anos              
       Entre 21 e 30 anos               Entre 41 e 50 anos               Superior a 50 anos            
1.3. É o proprietário da empresa? 
       Sim               Não       
1.4. Antiguidade do respondente na instituição: 
       Inferior a 5 anos             Entre 10 e 15 anos           
       Entre 5 e 10 anos           Superior a 15 anos          
1.5. É o seu primeiro emprego na área?  
       Sim           Não        Se não, qual era o emprego anterior? _______________________________  
1.6. Situação contratual do respondente na instituição: 
 
       ______________________________________________________________________ 
 
1.7. Formação académica do respondente: 
       9º Ano                   12º Ano               Licenciatura     





2. Caracterização da Instituição 
2.1. Indique a(s) área(s) de atuação da instituição: 
       Lar de Idosos            Centro de Dia          Cuidados Domiciliários de Enfermagem             
      Cuidados Domiciliários de Fisioterapia         Cuidados Domiciliários de Higiene e Limpeza    
2.2. Anos de existência da instituição: 
       Inferior a 10 anos                Entre 21 e 30 anos  
       Entre 11 e 20 anos              Entre 31 e 50 anos                Superior a 50 anos    
2.3. Quantos utentes tem atualmente a instituição? 
       Menos de 20                 Entre 61 e 80               
       Entre 21 e 40                Entre 81 e 100           
       Entre 41 e 60                Mais de 100            
     
2.4. Indique o número de funcionários da instituição (excluindo os voluntários): 
       Inferior a 10                 Entre 31 e 50              
       Entre 11 e 30               Superior a 50            
 
2.5. Que grupos profissionais trabalham na instituição? 
       Médico                     Fisioterapeuta                           
       Enfermeiro               Gerontólogo                     
       Psicólogo                 Animador Sociocultural    
       Outros        Quais? _____________________________________________ 
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2.6. A instituição já foi alvo de obras de remodelação? 
       Sim               Não         
       Se sim, há quantos anos?    Inferior a 5 anos                       Entre 11 e 20 anos                                
                                                 Entre 5 e 10 anos                    Superior a 20 anos            
2.7. Indique a distância a que se encontra a instituição semelhante mais próxima: 
       Inferior a 10 Km                Entre 20 e 30 Km              
       Entre 10 e 20 Km              Entre 30 e 50 Km               Superior a 50 Km      
2.8. Indique a principal fonte de financiamento da instituição: 
       Receitas próprias                        Estado + Fundos privados              
       Fundos privados                         Estado + Receitas próprias           
       Apoio do Estado                         Receitas próprias + Fundos privados    
2.9. Indique o tempo médio de espera para ingresso na instituição: 
       Inferior a 6 meses                 Entre 1 e 2 anos                    Não existe lista de espera             












3. Entrevista  
 
3.1. O que é para si o marketing?  
3.2. Conhece alguma estratégia de marketing? Se sim, qual (ais)? 
3.3. Considera o marketing importante para a instituição? Porquê? 
3.4. A instituição dispõe de alguma verba destinada ao Marketing? Se sim, qual a percentagem? 
3.5. A instituição tem ou já teve algum Plano de Marketing? Se sim, em que consiste esse plano?  
3.6. Utilizam os dados obtidos em investigações ou estudos ao vosso setor para gerir as vossas 
atividades? 
 
3.7. Conhecem as outras instituições da concorrência?  
3.8. Obtêm ideias dos utentes para melhorar a vossa atividade? 
3.9. Costumam responder às reclamações dos vossos utentes? 
3.10. Avaliam o nível de satisfação dos utentes? Se sim, com que periocidade? 
3.10.1. Mas fazem estudos com escalas validadas ou trata-se de perguntar diretamente ao utente 
ou familiar se estão satisfeitos com a vossa instituição? 
 
3.11. Como é percebida a instituição no mercado, de entre as seguintes hipóteses?  
 A) Oferece um produto superior, cobrando um preço mais alto (mais por mais) 
 B) Oferece um produto de qualidade comparável com preços mais baixos (mais pelo mesmo) 
 C) Oferece o mesmo produto com preço menor (o mesmo por menos) 
 D) Oferece um produto de desempenho inferior, cobrando um preço mais baixo (menos por muito 
menos) 
 E) Oferece o melhor produto cobrando preço mais baixo (mais por menos) 
 
3.11.1. Na sua perspetiva, essa perceção é a desejável? 




3.13. Qual o fator que melhor define a política de preços da instituição, de entre os seguintes? 
  A) Liderança na qualidade dos serviços 
  B) Liderança de participação de mercado 
  C) Maximização de lucro 
  D) Sobrevivência 
 
3.14. Qual a estratégia de preços da instituição, de entre as seguintes? 
  A) Abaixo do preço do mercado 
  B) Igual ao preço médio do mercado 
  C) Acima do preço médio do mercado 
 
3.15. Que meio(s), T.V., rádio, jornal, internet, a instituição utiliza para comunicar com os 
consumidores? 
 
3.16. Costumam realizar promoções para incrementar as vendas?  
3.17. (A instituição realiza atividades de relação pública visando trabalhar a imagem?)  
# Fazem doações a obras de caridade?  
# Promovem a divulgação da instituição através de palestras, debates?  
# Promovem eventos para aproximar os vossos utentes da comunidade?  
# Enviam cartões festivos, ou outras coisas do género?  
 
3.18. Na sua opinião, quais são as principais mais-valias desta instituição relativamente a outras 
semelhantes?  
 
3.19. Consegue identificar alguns aspetos menos positivos desta instituição? 
3.20. Pode enumerar aqueles que considera ser … da instituição? 
# Pontos Fortes:  
# Pontos Fracos:  
# Oportunidades:  
# Ameaças:  
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3.21. Na sua perspetiva, o que poderia ser feito para melhorar a imagem desta instituição? 
3.22. Quais as vantagens competitivas desta instituição? 
 
 
  
 
